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INTERESSE GERAL DA INDÚSTRIA

REGULAMENTAÇÃO DA ECONOMIA


DIREITO DE PROPRIEDADE E CONTRATOS


<PpLropo0si0ca3oI3nd3ic/e1va9lu9e=9'PL- 0C03D33/1d99o9(-aC)D'/A> ntonio Kandir (PSDB/SP), que Altera e acrescenta artigos à Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.
_EMENTA DO SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL:
Altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. FOCO: Majoração das penas para crimes contra propriedade intelectual. (Obs.: Na Casa de Origem = PL 333/1999. Na Casa Revisora = PLC 11/2001 SF. Retorno à Casa de Origem = EMS 333/1999))

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021

O substitutivo aprovado na Câmara dos Deputados altera a Lei de Propriedade Industrial para ampliar as penas para crimes contra marcas e excluí-los do rol de crimes de menor potencial ofensivo.

· Amplia as penas dos crimes contra registro de marcas, contra indicações geográficas e de concorrência desleal, de três meses a um ano, para um a quatro anos.

· Prevê a apreensão, a destruição e o perdimento de bens pirateados, a pedido do Ministério Público, da autoridade policial ou do titular do direito violado.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s3ica4o0Ind1ic/e2v0al0ue8='P-L 0C34D01/d20o08(a- C)DD'/>ep. Bruno Araújo (PSDB/PE), que Disciplina o procedimento de declaração judicial de desconsideração da personalidade jurídica e dá outras providências.
FOCO: Desconsideração da personalidade jurídica


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Disciplina o procedimento de declaração judicial de desconsideração da personalidade jurídica e estabelece
requisitos para sua aplicação.

· Faculta aos requeridos, previamente à decisão, a oportunidade de satisfazer a obrigação, em dinheiro, ou indicar os meios pelos quais a execução possa ser assegurada.

· Prevê que a mera inexistência ou insuficiência de patrimônio para pagamento de obrigações contraídas pela empresa não autoriza a desconsideração.

· Os efeitos da decretação não atingirão os bens particulares do membro, do instituidor, do sócio ou do
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administrador que não tenha praticado ato abusivo da personalidade.

· A desconsideração da personalidade jurídica por ato da Administração Pública deverá submeter-se à
autorização judicial.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo0si3ca4oI0nd6ic/e2va0lu1e=5'PL- 0C340D6/2d01o5 (-aCD) '/>Senado Federal - Paulo Paim (PT/RS), que Altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, para definir prazo máximo para o exame de pedidos de registro de marcas e de patentes.
FOCO: Prazo para exame de pedidos de registro de marcas e patentes


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
O substitutivo aprovado na CDEICS altera a lei que cria o Inpi para vincular as receitas obtidas pelo instituto à prestação de serviços voltados ao cumprimento de suas finalidades institucionais.

· Concede ao Inpi autonomia administrativa e financeira e a vinculação da aplicação das receitas obtidas com a execução dos serviços vinculados às suas finalidades essenciais.

· O Inpi publicará, anualmente, o Plano de Aplicação de Recursos e Investimentos, necessários ao cumprimento de suas finalidades essenciais, que deverá incluir o estabelecimento de metas.

· Prevê a aplicação exclusiva dos recursos oriundos de serviços executados pelo instituto no cumprimento de suas finalidades.

· Obriga a inclusão na Lei Orçamentária Anual (LOA) de valores para arcar com as despesas com pessoal e benefícios equivalentes às obrigações do instituto.

· As despesas relativas à aplicação das receitas geradas pela prestação dos serviços de concessão de patentes e do registro de marcas não serão objeto de limitação de empenho e de movimentação financeira, devendo tal ressalva constar da Lei de Diretrizes Orçamentárias.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s1ica4o8Ind9ic/e2v0al1ue9='P-L 0C14D89/d20o19(a- C)DG'/>utemberg Reis (MDB/RJ), que Dispõe sobre a relação de revenda e distribuição entre fornecedores e distribuidores de produtos industrializados, e dá outras providências.
FOCO: Regulação da relação contratual de distribuição de produtos industrializados


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Dispõe sobre a relação de revenda e distribuição entre fornecedores e distribuidores de produtos industrializados, exceto veículos automotores, por meio de contrato de distribuição, estabelecendo obrigações e vedações a esses agentes.

· São objetos do contrato de distribuição: o fornecimento dos produtos industrializados a serem adquiridos pelo distribuidor e revendidos dentro de seu território e o uso gratuito da marca do fornecedor pelo distribuidor.

· Entre as principais obrigações do fornecedor estão: fornecer somente as mercadorias solicitadas pelo distribuidor; registrar, por escrito, as exigências dirigidas ao distribuidor; promover propaganda regular dos produtos revendidos pelo distribuidor; e atender aos pedidos de compra do distribuidor.

· Destacam-se as seguintes vedações ao fornecedor: exigir do distribuidor obrigações superiores à sua capacidade econômica; exigir a aquisição de quantidades mínimas de quaisquer produtos; a venda casada; iterar as condições contratuais para dificultar seu cumprimento pelo distribuidor; impor a contratação de prestadores de serviços; interferir na gestão do distribuidor; e praticar preços de venda que causem concorrência desleal na revenda.

· O contrato de distribuição deverá, inicialmente, ter prazo não inferior a cinco anos, desde que tal prazo seja suficiente para o distribuidor obter o retorno de seu investimento, podendo ser prorrogado.

· Impõe obrigações ao fornecedor quando este optar pela extinção imotivada do contrato de distribuição. Entre essas, está a obrigação de arcar com todo o passivo trabalhista e equipamentos adquiridos para a execução do contrato.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0si2ca9oI6nd3ic/e2va0lu1e=9'PL- 0C29D63/2d01o9(-aC)D'/S> enado Federal - Irajá (/), que Regulamenta o art. 190 da Constituição Federal para dispor sobre a aquisição e o exercício de qualquer modalidade de posse, inclusive o arrendamento, de propriedades rurais por pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras.
FOCO: Novas regras para a aquisição de imóveis rurais por estrangeiros


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021

O texto aprovado no Senado Federal disciplina a aquisição, a posse, o arrendamento e o cadastramento de imóvel rural por pessoas físicas ou empresas estrangeiras e revoga a lei que regula a aquisição de imóvel rural por estrangeiros (Lei nº 5.709/1971).

· Convalida as aquisições de imóveis rurais por empresas brasileiras controladas direta ou indiretamente por estrangeiros, durante a vigência da lei revogada.

· Deixa expresso que as restrições da nova lei não se aplicam às pessoas jurídicas brasileiras controladas, direta ou indiretamente, por estrangeiros, com determinadas ressalvas.

· Obriga essas empresas a prestarem, anualmente, informações sobre a composição do capital social e a nacionalidade dos sócios no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR).

· Sujeitam-se à aprovação prévia do Conselho de Defesa Nacional (CDN) as compras de terras por ONGs, fundações, pessoas jurídicas com sede no exterior e fundos soberanos.

· Vincula a aquisição de imóveis rurais por sociedade estrangeira no País à observância dos princípios da função social da propriedade e da autorização para funcionamento no Brasil.

· Permite a concessão de florestas públicas destinadas à produção sustentável às pessoas jurídicas brasileiras constituídas ou controladas por pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras.

· Autoriza essas pessoas jurídicas a adquirirem direitos reais ou posse se destinados à execução ou exploração de concessão, permissão ou autorização de serviço público, inclusive das atividades de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica.

· Atribui aos Estados competência para disciplinar o estímulo aos projetos relacionados à atividade produtiva primária em propriedades adquiridas, possuídas ou arrendadas.

· Mediante decreto legislativo, por manifestação prévia do Poder Executivo, o Congresso Nacional poderá autorizar a aquisição de imóvel por pessoas estrangeiras, além dos limites fixados na lei, quando se tratar da implantação de projetos prioritários para o desenvolvimento do País.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250036]DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO, TECNOLÓGICO E INOVAÇÃO


<PpLropo0s2ica8oI3nd8ic/e2v0alu2e0='P-L 0S28F38/d20o2(0a- S)FI'/z>alci Lucas (PSDB/DF), que Altera a Lei nº 11.196, de 21 de Novembro de 2005 ¿ Lei do Bem.
FOCO: Alterações na Lei do Bem para permitir o aproveitamento de prejuízos fiscais em anos seguintes


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Amplia o conjunto de incentivos à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico e permite a compensação de créditos excedentes em anos posteriores.

· Inclui as deduções na base de cálculo da CSLL.

· Amplia o rol de dispêndios com P&D passíveis de compensação tributária.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo0si3ca6oI3nd2ice/2va0lu2e=0'PL-03C63D2/20d2o0 -(CaD)'/>Valdevan Noventa (PL/SE), que Altera aLei nº 9.279, de 14 de maio de 1996,para permitir que o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual - INPI contrate empresas especializadas para auxiliar no processo técnico de concessão de patentes de invenção.
FOCO: Permissão para contratação de empresas técnicas pelo Instituto Nacional de Propriedade Intelectual quando houver excesso de pedidos de patente em análise

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Permite que o Inpi contrate empresas especializadas para auxílio no processo técnico de concessão de patentes de invenção, quando houver estoque excessivo de pedidos de patente em análise.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250035]COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS


<PprLopo0si5ca3oIn8d7ice/2va0lu1e=9'PL-05C38D7/20d19o-(CaD)'/>Poder Executivo (/), que Dispõe sobre o mercado de câmbio brasileiro, o capital brasileiro no exterior, o capital estrangeiro no País e a prestação de informações ao Banco Central do Brasil. FOCO: Mercado de câmbio brasileiro e capital brasileiro no exterior


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021

O texto aprovado no plenário da Câmara dos Deputados dispõe sobre o mercado de câmbio, permitindo a realização de operações cambiais sem limitação de valor e a manutenção de contas em reais de titularidade de não residentes e contas em moeda estrangeira no País.

· Dispensa ao capital estrangeiro no País tratamento jurídico idêntico ao concedido ao capital nacional em
igualdade de condições.

· Permite o investimento de instituições bancárias no exterior, com recursos captados tanto no Brasil quanto no exterior.

· No caso de comércio exterior, autoriza o pagamento em moeda estrangeira no território nacional e a manutenção, no exterior, dos recursos em moeda estrangeira.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpDropLosi0ca0oI9nd2ic8e v/a2lu0e=2'P1DL-0C09D28/2d02o1(-aC)D'R/> epresentação Brasileira no Parlamento do Mercosul. (/), que Aprova o texto do Texto Do Protocolo de Contratações Públicas do Mercosul, aprovado pela Decisão CMC nº 37/17, assinado em Brasília, em 21 de dezembro de 2017.
FOCO: Protocolo de Contratações Públicas do Mercosul


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021

O Protocolo de Contratações Públicas do Mercosul tem como objetivo conferir segurança jurídica aos agentes econômicos dos Estados-Partes, criar novas oportunidades de negócio para o setor privado e reduzir os custos para o setor público.

· É aplicável às contratações públicas realizadas pelas entidades administrativas dos Estados-Partes, para a aquisição de bens e serviços listados nos Anexos, cujos valores sejam iguais ou superiores aos estabelecidos no protocolo.

· Nenhum dos Estados-Partes poderá discriminar: i) um fornecedor ou prestador estabelecido em qualquer um dos Estados-Partes por seu grau de afiliação ou propriedade estrangeira nem ii) um fornecedor ou prestador estabelecido em seu território pelo fato de os bens ou serviços oferecidos por esse fornecedor ou prestador, para uma contratação específica, serem os bens ou serviços dos outros Estados-Partes.

· Contratações públicas de bens e serviços deverão ser realizadas de forma transparente, observando os princípios da imparcialidade, da igualdade, do devido processo legal, da publicidade, da concorrência e dos demais princípios correspondentes.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250034]ACORDOS INTERNACIONAIS DE COMÉRCIO


<MprSopCosic0ao0In5dic1e2va/l2ue0='2MS0C -00M512S/2G020 d- MoS(Ga'/>) Poder Executivo (/), que Acordo sobre Facilitação do Comércio do MERCOSUL, assinado em Bento Gonçalves, em 5 de dezembro de 2019.
FOCO: Acordo sobre Facilitação do Comércio do MERCOSUL


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021

Prevê a adoção de medidas que facilitam a expansão do fluxo comercial entre os sócios do Mercosul. Contempla medidas que vão além das exigidas pelo Acordo de Facilitação de Comércio da OMC, estabelecendo disciplinas adicionais, a fim de reduzir os custos de transação e removendo entraves desnecessários ao comércio intrazona.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprDopLosic0ao0In2di8ce8v/a2lue0=2'PD1L 0-02C88D/202d1o- C(aD'/)> Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (/), que Aprova o Texto do Sexagésimo Quarto Protocolo Adicional ao Acordo de Complementação Econômica Nº 35 (ACE-35), que incorpora ao referido Acordo o Acordo de Livre Comércio (ALC) entre o Brasil e o Chile, assinado em Santiago, em 21 de novembro de 2018
FOCO: Acordo de Livre Comércio (ALC) entre o Brasil e o Chile


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021

A mensagem submete à apreciação do Congresso Nacional o Protocolo Adicional que incorpora ao Acordo de Complementação Econômica nº 35 (ACE-35), o Acordo de Livre Comércio (ALC) entre o Brasil e o Chile, assinado em Santiago, em 21 de novembro de 2018.

· Elimina barreiras e abre os mercados de compras públicas no Chile.

· Atualiza e estabelece novas regras para o comércio eletrônico, para barreiras técnicas, medidas sanitárias e fitossanitárias, entre outras.

· Principais objetivos do acordo: i) criação de um mercado mais aberto, seguro e previsível para o comércio recíproco, a fim de facilitar o planejamento das atividades de negócios; ii) evitar distorções e barreiras comerciais não tarifárias e outras medidas restritivas ao comércio recíproco.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250033]MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE


<PpLropPosi0ca0oI4nd7ic1e v/a2lu0e=1'P8LP-0C047D1/2d01o8(-aC)D'/C> omissão de Assuntos Econômicos (/), que Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para dispor sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).
FOCO: Restrição da aplicação da substituição tributária no Simples. (Obs: Apensado ao PLP 45/2015, vide
tramitação no Legisdata)

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021

Restringe o regime de substituição tributária para optantes do Simples Nacional.

· Determina que a escala industrial relevante, que é o parâmetro utilizado para determinar as atividades sujeitas à substituição tributária, não poderá ser inferior ao limite de enquadramento do Simples Nacional.

· Inclui na substituição tributária: sorvetes, cafés, mates, produtos de cutelaria, micro e pequenas cervejarias, vinícolas, destilarias e produtores de licores.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropPosi0ca0oI0nd3ic3e v/2alu0e2='P0LP-0C00D33/2d02o0(-aC)D'A/> ngelo Coronel (PSD/BA), que Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para estabelecer e disciplinar a renegociação especial extrajudicial, a renegociação especial judicial e a liquidação simplificada, e dispor sobre a falência das microempresas e das empresas de pequeno porte.
FOCO: Alteração da Lei de Recuperações e Falências (LREF) em respeito às MPEs / Instituição do Marco Legal do Reempreendedorismo

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021

Disciplina a renegociação especial extrajudicial, a renegociação especial judicial, a liquidação especial sumária e a falência das microempresas e das empresas de pequeno porte.

· A micro e pequena empresa (MPE) deverá apresentar, entre outros, um plano de renegociação especial judicial e a comprovação do pagamento de créditos trabalhistas.

· Permanece a necessidade de pagamento de créditos de alienação fiduciária de bens móveis e imóveis e de arrendamento mercantil.

· Com relação aos tributos vencidos, aceita o pedido de adesão a parcelamentos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropPosi0ca0oI2nd2ice4v/a2lu0e=2'P0LP-00S22F4/2d02o0(-aSF)'/>Jorginho Mello (PL/SC), que Institui o Programa de Renegociação Extraordinária de Dívidas do Simples Nacional (PREX-SN).
FOCO: Programa de Renegociação Extraordinária de Dívidas do Simples Nacional (PREX-SN)


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Institui o Programa de Renegociação Extraordinária de Dívidas relativas ao Simples Nacional (Prex-SN) e permite a regularização de débitos vencidos até 30 de setembro de 2020, para MPEs.

· Estão previstas reduções de todas as multas e dos encargos legais em até 100% e dos juros de mora em até 90%.

· O parcelamento poderá ser feito em até 175 parcelas.

· O não pagamento de três parcelas consecutivas ou seis alternadas implicará exclusão do Prex-SN e a exigibilidade imediata da totalidade do débito confessado e, ainda, não pago.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



RELAÇÕES DE CONSUMO


<PpLropSosi0ca0oI5nd1ic0e /v2alu0e1='P7LS- 0S05F10/d20o17(a- S)FJ'/>ader Barbalho (PMDB/PA), que Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências, para determinar a exibição de advertência sobre a presença de substâncias cancerígenas ou potencialmente cancerígenas em produtos colocados no mercado de consumo.
FOCO: Exibição de advertência sobre a presença de substâncias cancerígenas ou potencialmente cancerígenas
em produtos

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Determina que rótulos e embalagens de produtos deverão exibir, de maneira ostensiva, advertência sobre a presença de substâncias cancerígenas ou potencialmente cancerígenas que constem da Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos (Linach).

· Emenda apresentada pela relatora na CAS estabelece que a exibição da advertência ocorrerá somente caso ultrapassados os limites máximos tolerados definidos pelo órgão regulador.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s2ica0o1Ind0ic/e2v0al1ue1='P-LC02D010d/2o01(1a- )CDS'/>en. Paulo Paim (PT/RS), que Altera a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para obrigar a disponibilização de meios eficazes para viabilizar o reparo em garantia de produtos.
FOCO: Novas regras de garantia contra vícios do produto


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Estabelece novas regras de garantia contra vícios do produto, determinando que o fornecedor e o importador deverão disponibilizar aos consumidores meios para viabilizar reparo em garantia para todos os produtos ofertados em território nacional.

· Na ausência de serviço de assistência técnica autorizada em município de sua área de atuação, o fornecedor imediato deverá receber o produto defeituoso, se dentro do prazo de garantia, e encaminhá-lo à assistência técnica ou ao centro de reparo, por sua própria conta e risco.

· Durante a tramitação na Câmara, foram apensados ao projeto proposições legislativas que visam, entre outros temas, alterar o CDC para incluir regras, como a definição de bens essenciais.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



[bookmark: _TOC_250032]QUESTÕES INSTITUCIONAIS


<PpEropCosic0a0oIn0d3ice2v/a2lu0e=2'P0EC-0C003D2/2d02o0(-aC)D'/P> oder Executivo (/), que Altera disposições sobre servidores, empregados públicos e organização administrativa.
FOCO: Reforma Administrativa


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
A PEC da Reforma Administrativa estabelece novo regime jurídico para o serviço público.

· Sem modificar o regime dos atuais servidores, cria novas regras com a Administração Pública, como a contratação temporária e a possiblidade de demissão por desempenho insuficiente, entre outras.

· Para os futuros servidores, a estabilidade no serviço público ficará restrita a carreiras típicas de Estado, regulamentada posteriormente por lei complementar. As demais carreiras serão contratadas por tempo indeterminado ou determinado.

· A efetivação no cargo público, após aprovação em concurso, ocorrerá somente se alcançar resultados em avaliações de desempenho e de aptidão durante período de experiência obrigatório.

· Veda diversos benefícios e vantagens, tais como mais de 30 dias de férias por ano, redução de jornada sem redução da remuneração e aposentadoria compulsória como modalidade de punição.

· A fusão, a extinção e a criação de órgãos, inclusive ministérios, dependerão apenas de decreto do presidente da República, sem avaliação do Congresso.

· Proíbe o Estado de instituir medidas que gerem reservas de mercado.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0si1ca2oI0nd2ic/e2va0lu0e=7'PL- 0C12D02/2d00o7(-aC)D'/D> ep. Carlos Zarattini (PT/SP), que Disciplina a atividade de  "lobby" e a atuação dos grupos de pressão ou de interesse e assemelhados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, e dá outras providências.
FOCO: Disciplinamento do Lobby


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
O substitutivo aprovado na CCJC da Câmara dos Deputados disciplina a atividade de representação de interesses nas relações governamentais, exercidas por entidades representativas dos setores econômico e social e pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, inclusive instituições e órgãos públicos. Estabelece, ainda, penalidades por infrações à lei.

· Considera como agentes de relações governamentais aqueles que realizarem práticas relacionadas à
representação de interesses em processo de decisão política.

· Entre as finalidades da prática, destaca-se o monitoramento  da atividade legislativa ou normativa e a
apresentação de dados e informações importantes para subsidiar a tomada de decisão política.

· Os agentes de relações governamentais poderão requerer seu credenciamento perante os órgãos dos Poderes

Legislativo e Executivo, na forma do regulamento.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpDropLosi0ca0oI3nd1ice6v/a2lu0e=2'P0DL-0C03D16/2d02o0(-aC)D'M/> arcelo Ramos (PL/AM), que Susta a Portaria Nº 260 (Ministério da Economia), de 1º de julho de 2020, que disciplina a proclamação de resultado do julgamento no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, nas hipóteses de empate na votação.
FOCO: Sustação de portaria que regulamenta o voto de qualidade do CARF na hipótese de empate na votação


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Suspende a portaria do Ministério da Economia, que mantém o voto de qualidade a favor do Fisco em votações do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250031]MEIO AMBIENTE


<PpLropo0s1ica5oI5nd3ic/e2v0alu1e9='P-L 0S15F53d/20o1(9a- )SFM'/>arcio Bittar (MDB/AC), que Altera a Lei Nº 9.985, de 18 de julho de 2000, para dispor sobre os critérios de criação de unidades de conservação.
FOCO: Criação de Unidades de Conservação por meio de lei específica


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM SENADO FEDERAL)
Prevê a necessidade de lei para a criação e ampliação de unidade de conservação (UC) da natureza.

· Prevê a anuência das casas legislativas onde a unidade se localizar.

· A transformação de unidade de conservação de usos sustentável para proteção integral só ocorrerá por meio de lei.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0si3ca5oI9nd2ic/e2v0alu1e9='P-L 0S35F92/d20o19(a- S)F'L/>uis Carlos Heinze (PP/RS), que Concede crédito presumido da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para a pessoa jurídica que fabrique produtos utilizando-se de sucatas e demais resíduos, nas condições que especifica. FOCO: Concessão de crédito presumido para a utilização de resíduos


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PARECER APROVADO NA CMA - SENADO FEDERAL)
Concede crédito presumido de PIS/Pasep, Cofins e IPI para a pessoa jurídica que fabrique produtos utilizando-se de resíduos.

· O aproveitamento do crédito estará vinculado ao uso dos resíduos na operação subsequente tributada pelo mesmo imposto.

· O crédito presumido será calculado pela aplicação do percentual correspondente à alíquota do IPI incidente sobre o produto de saída, em relação ao valor de aquisição dos resíduos usados na sua fabricação.

· O valor do crédito irá variar de acordo com o regime da operação, seja o regime cumulativo, ou não cumulativo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s5ica4o6Ind2ic/e2v0al1ue9='P-L S05F462d/2o01(9a-)SFJ'/a>ques Wagner (PT/BA), que Dispõe sobre a conservação, a proteção, a regeneração, a utilização e proteção da vegetação nativa e a Política de Desenvolvimento Sustentável do Bioma Cerrado e dos ecossistemas, da flora e da fauna associados.
FOCO: Política de conservação do Bioma Cerrado


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM - SENADO FEDERAL)
Estabelece regime jurídico especial de proteção ao bioma Cerrado.

· Proíbe o corte de vegetação quando esta: i) abrigar espécies ameaçadas de extinção; ii) proteger mananciais hídricos; iii) formar corredores de vegetação nativa primária; iv) proteger unidades de conservação de proteção integral; e v) se localizar em áreas prioritárias para conservação ou propriedades irregulares perante a legislação ambiental.

· Estabelece condições para supressão de vegetação, de acordo com seu estágio de regeneração: i) para vegetação em estágio inicial - autorização prévia do órgão ambiental; e ii) vegetações em estágios médio e avançado - prévia autorização somente em caráter excepcional, para atividades de utilidade pública e interesse social.

· Percentuais mínimos para manutenção da vegetação em áreas urbanas: i) 20%, ou 35%, quando localizado na Amazônia Legal, para cobertura de vegetação nativa; ii) 30% no caso de vegetação em estágio inicial de regeneração; e iii) 50% no caso de estágio médio de regeneração.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s4ica8o0Ind8ic/e2v0al2ue0='P-L S04F808d/2o02(0a-)SFL'/>eila Barros (PSB/DF), que Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, para conferir proteção aos ecossistemas de restinga, atualizar a definição de área urbana consolidada, estender a proteção de nascentes aos olhos d¿água intermitentes, estabelecer a consulta pública para a aprovação dos Planos Ambientais de Conservação e Uso do Entorno dos Reservatórios Artificiais e atribuir precisão à definição de áreas de preservação permanente que especifica.
FOCO: Restingas como Área de Preservação Permanente (APP) e consultas públicas para aprovação dos planos de preservação entorno de reservatórios artificiais

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Altera o Código Florestal para incluir parte do conteúdo das Resoluções Conama nº 284, nº 302 e nº 303, revogadas na 135ª reunião do Conselho.

· Amplia o conceito de APP no entorno de nascentes, incluindo as intermitentes e ampliando para 300 metros a faixa mínima de restingas, medidos a partir da linha de preamar máxima.

· Altera as regras de reservatórios artificiais para exigir consulta pública para a aprovação do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno e altera o método de medição das APPs em reservatórios destinados à geração de energia ou abastecimento público licenciados antes da vigência do Código Florestal.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s2ica1o5Ind9ic/e2v0al2ue1='P-L S02F159d/2o02(1a-)SFC'/>âmara dos Deputados (/), que Dispõe sobre o licenciamento ambiental; regulamenta o inciso IV do § 1º do art. 225 da Constituição Federal; altera as Leis nºs 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e 9.985, de 18 de julho de 2000; revoga dispositivo da Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988; e dá outras providências.
FOCO: Lei geral de licenciamento ambiental


O QUE É
06/10/2021 - SUBSTITUTIVO APROVADO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Os entes federativos no âmbito de suas competências, definidas na Lei Complementar 140/11, irão estabelecer as tipologias de atividades e seus enquadramentos para fins de definição do procedimento de licenciamento a ser aplicado.

Prevê diferentes modalidades de licenciamento, desde simplificadas, como a declaratória (por adesão e compromisso), até a mais complexa, em três fases e previsão de EIA/RIMA;

Permite o início das operações de empreendimentos lineares (estradas, linhas de transmissão, gasodutos...) após a emissão de Licença de Instalação;

Prevê a não sujeição ao licenciamento de empreendimentos como obras e intervenções emergenciais, distribuição elétrica de baixa tensão e estações de tratamento de esgotos e atividades agropecuárias, desde que a propriedade esteja regular perante o Código Florestal;

Estabelece prazos para a emissão das diferentes licenças, que variam de 3 a 10 meses a depender da complexidade da modalidade de licenciamento adotada.;

Vincula o estabelecimento de condicionantes deve ser proporcional e apresentar nexo causal com os impactos ambientais identificados nos estudos ambientais;

Prevê a autonomia do órgão ambiental perante os órgãos envolvidos (FUNAI, ICMBio, IPHAN...), cujas manifestações terão prazo para ocorrer e terão caráter consultivo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropPosi0ca0oI1nd2ic7e /v2alu0e1='P9LP- 0C01D27/2d0o19(-aC)DZ'/>é Silva (SOLIDARI/MG), que Altera a Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, para aperfeiçoar as regras sobre as atribuições para o licenciamento ambiental.
FOCO: Altera a distribuição de competências federativas em matérias ambientais


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM - CÂMARA DOS DEPUTADOS)
Altera a Lei Complementar nº 140, de 2011, para redefinir as regras sobre as atribuições federativas para o licenciamento ambiental.

· Inclui entre as competências da União promover o licenciamento ambiental dos seguintes empreendimentos:

i) Implantação, ampliação e regularização ambiental de: a) rodovia federal com extensão igual ou superior a 300 km; b) ferrovia federal e hidrovia federal; b) portos públicos ou privados com carga superior a 15.000.000 toneladas/ano; c) usinas hidrelétricas e termoelétricas superiores a 300 megawatts; e d) usinas eólicas, solares e demais fontes de energia renovável.

ii) Exploração e produção: a) petrolífera, de gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos offshore; b) mineral (mais de um milhão de toneladas por ano).

· Inclui entre as competências administrativas dos estados: i) o licenciamento da exploração de agregados para a construção civil e de lavra garimpeira; e ii) controle ambiental do transporte fluvial e terrestre de produtos perigosos.

· Os processos de licenciamento das atividades e dos empreendimentos iniciados em data anterior à lei terão sua tramitação mantida no ente federativo com processo em curso, até a emissão da respectiva licença.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropSosi0ca0oIn3d6ice8v/a2lu0e=1'P2LS-00S36F8/2d01o2 (-aSF)'/>Sen. Ana Amélia (PP/RS), que Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, para dispor sobre as Áreas de Preservação Permanentes em áreas urbanas.

FOCO: Autonomia do município para disciplinar dimensões das APPs em áreas urbanas


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO APROVADO NA CRA - SENADO FEDERAL)
Altera o Código Florestal para determinar que, no caso de áreas urbanas e regiões metropolitanas, a delimitação das Áreas de Preservação Permanente (APPs) será de competência dos municípios.

· As faixas de APPs serão definidas por meio dos respectivos Planos Diretores de Ordenamento Territorial (PDOTs), das leis de uso do solo e, no que couber, dos planos de defesa civil aplicáveis.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropSosi0ca0oI0nd9ic3e v/a2lu0e=1'P8LS-0S00F93/2d0o18(-aS)F'R/> ose de Freitas (PMDB/ES), que Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para determinar que os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos industrializados sejam obrigados a estabelecer sistemas de logística reversa e reciclagem no prazo de cinco anos.
FOCO: Logística reversa obrigatória de produtos industrializados


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021

Impõe a fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos industrializados o estabelecimento obrigatório de sistemas de logística reversa e, quando for o caso, de reciclagem de materiais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropSosi0ca0oI1nd6ic8e /v2alu0e1='P8LS- 0S01F68/d20o18(a- S)FA'/>cir Gurgacz (PDT/RO), que Regulamenta o licenciamento ambiental previsto no inciso IV do § 1º do art. 225 da Constituição Federal e dispõe sobre a avaliação ambiental estratégica.
FOCO: Normas para o licenciamento ambiental


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO Nº 1 APRESENTADO NA CCJ - SENADO FEDERAL)
O PL 3729/2004 (texto apresentado na CFT) e o PLS 168/2018 (texto apresentado na CCJ) propõem o estabelecimento de uma Lei Geral de Licenciamento Ambiental.

· Os empreendimentos serão enquadrados, para fins de definição de exigências e procedimentos, de acordo com a natureza da atividade, o porte e o potencial poluidor.

· Preserva a distribuição das competências federativas previstas na LC nº 140, de 2011.

· Prevê a definição de termos de referência-padrão por tipologia de empreendimento.

· Estabelece ritos e estudos ambientais simplificados e diferenciados de acordo com as características do empreendimento.

· Vincula as condicionantes ambientais aos impactos identificados nos estudos ambientais.

· Estabelece prazos administrativos para as etapas do processo de licenciamento.

· Estabelece o caráter não vinculante da manifestação dos órgãos envolvidos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropSosic0a0oIn3d1ice2v/a2lu0e=1'P8LS-00S31F2/20d1o8 (- aSF)'/>Rudson Leite (PV/RR), que Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para impedir a contratação com o Poder Público e a obtenção ou renovação de licença ambiental enquanto não extinta a obrigação de indenizar as vítimas do dano ambiental.
FOCO: Proibição de contratação com o Poder Público enquanto não extinta a obrigação de indenizar as vítimas do dano ambiental

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021

Altera a Lei de Crimes Ambientais para determinar que os causadores de danos ambientais ficarão impedidos de contratar com o Poder Público, obter subsídios, renovar ou obter licença ambiental, enquanto não extinta a obrigação de indenizar as vítimas do dano.

Determina a não aplicação do prazo prescricional de 10 anos para os crimes citados.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo0sic0a5oIn1d3ice/2va0lue2=0'PL-00C513D/202d0o- C(aD'/)> Arnaldo  Jardim  (CIDADANIA/SP),  que  Dispõe  sobre  o  incentivo  a  empresas  de recuperação energética a partir de fontes alternativas.
FOCO: Recuperação energética de resíduos sólidos


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Altera a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PRNS), a fim de incentivar a recuperação energética de resíduos.

· Inclui o aproveitamento de biogás no conceito de aterro sanitário.

· Adiciona a compostagem e o tratamento térmico entre as prioridades da PRNS.

· Restringe o tratamento térmico somente aos resíduos cuja reciclagem não é tecnicamente viável.

· Permite aos municípios a instituição de taxas para custear a eliminação de resíduos por meio da reciclagem ou do tratamento térmico.

· Inclui entre as obrigações do titular do serviço de saneamento a implantação de sistemas de compostagem e tratamento térmico.

· Estabelece meta de redução da geração de resíduos.

· Define incentivos econômicos para elaboração e execução de projetos que contemplem a recuperação energética a partir de resíduos sólidos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s4ica6o6Ind9ic/e2v0al2ue0='P-L C046D69/d20o2(0a- )CDF'/>elipe Carreras (PSB/PE), que Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, para determinar a perda da terra desmatada e estabelecer que áreas rurais com floresta nativa submetidas a queimadas ilegais serão convertidas em reserva legal.
FOCO: Perdimento de áreas florestais nativas desmatadas e queimadas


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Prevê o perdimento, em favor da União, em caso de condenação por crime de desmatamento ilegal.

· A área ficará embargada durante a tramitação do processo penal.

· Prevê que o uso irregular de fogo em florestas nativas ensejará na reparação da área, por meio de reflorestamento, e sua conversão em reserva legal.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s5ica5o1Ind8ic/e2v0al2ue0='P-L C05D518d/20o2(0a- )CDA'/>line Gurgel (REPUBLICANOS/AP), que Altera a Lei n.º 11.284, de 2 de março de 2006, para conferir maior celeridade ao processo licitatório, flexibilidade aos contratos e atratividade ao modelo de negócio das concessões florestais.
FOCO: Modalidades de concessões florestais e aproveitamento do crédito de carbono


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Altera a Lei de Gestão de Florestas Públicas para conferir maior celeridade e atratividade econômica às concessões florestais.

· Prevê a inclusão de florestas públicas não destinadas como elegíveis para concessão e para constarem nos Planos Anuais de Outorga Florestal.

· Altera a periodicidade dos Planos Anuais de Outorga Florestal.

· Inclui como objeto da concessão o acesso ao patrimônio genético para fins de bioprospecção, a exploração de recursos pesqueiros e de fauna silvestre e a comercialização de créditos de carbono.

· Permite a autorização prévia para atividades pré-operacionais após a assinatura do contrato de concessão.

· Vincula a licença ambiental à aprovação do plano de manejo e estabelece o caráter declaratório do Plano Operativo Anual.

· Prevê o reequilíbrio econômico e financeiro do contrato após a conclusão do inventário florestal a cada cinco anos, de acordo com a produção anual.

· Suprime a obrigação de ressarcimento, por parte do concessionário, dos custos dos estudos do edital e torna
facultativa a obrigação de pagamento do Valor Mínimo Anual.

· Permite a unificação operacional de contratos, com diferentes contratos associados a um único Plano de Manejo e uma única operação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250030]LEGISLAÇÃO TRABALHISTA


[bookmark: _TOC_250029]SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO E CONCILIAÇÃO


<PpLropSosi0ca0oI2nd5ic2e v/a2lu0e=1'P7LS-00S25F2/2d01o7(-aS)F'/P> AULO PAIM (PT/RS), que Revoga os art.611¿A e 611-B, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovado pelo Decreto ¿ Lei n° 5.452, com a redação dada pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, a fim de revogar a prevalência da Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho sobre a Lei.
FOCO: Revogação dos dispositivos que conferem força de lei às negociações coletivas


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Altera a Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017) para revogar os dispositivos que conferem força de lei às negociações coletivas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250028]SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO


<PpLropo0s4ica6oI9nd6ic/e2v0alu1e9='P-L 0S46F96/d20o19(a- S)FJ'/>uíza Selma (PSL/MT), que Altera o artigo 627 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a observância do critério de dupla visita na fiscalização do trabalho.
FOCO: Obrigatoriedade da dupla visita nas fiscalizações do trabalho


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Prevê que a fiscalização do trabalho observará o critério da dupla visita como regra, exceto em alguns casos, como, por exemplo, hipótese de falta de registro de empregado; ocorrência de resistência ou embaraço à fiscalização; descumprimento doloso das normas de proteção do trabalho; e situação de grave e iminente risco para a saúde do empregado.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropSosi0ca0oI0nd5ic8e /v2alu0e1='P4LS- 0S00F58/d20o1(4a- S)FS'/>en. Paulo Paim (PT/RS), que Acrescenta § 5º ao art. 58 da Lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991, para dispor que o fornecimento de Equipamento de Proteção Individual ¿ EPI, por si só, não descaracteriza o trabalho em condições especiais que justifiquem a concessão de aposentadoria especial e dá outras providências.
FOCO: Concessão de aposentadoria especial independentemente do fornecimento de Equipamento de Proteção
Individual (EPI)

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
O substitutivo aprovado na CAS do Senado Federal prevê que o fornecimento de EPI, pelo empregador; e o seu uso pelo empregado, por si só, não descaracteriza o trabalho em condições especiais para fins de concessão de aposentadoria especial.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopSosic0ao0In5dic3e9va/lu2e0='P1L8S 00-53S9/2F018d- oSF('/a> )  Cássio  Cunha  Lima  (PSDB/PB),  que  Acrescenta  o  artigo  200-A  e  incisos  à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para estabelecer regras para o procedimento de regulamentação da segurança e saúde no trabalho.
FOCO: Regras para criação e revisão de normas de segurança e saúde no trabalho


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Estabelece regras para criação, atualização e revisão de normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho, definindo critérios que deverão ser observados, tais como: avaliação de impacto, proporcionalidade, clareza na escrita, aplicação gradual, entre outros.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0si2ca3oI6nd3ic/e2va0lu1e=1'PL- 0C23D63/2d01o1(-aC)D'/S> ilvio Costa (PTB/PE), que Altera o art. 253 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, que trata dos serviços frigoríficos e dá outras providências.
FOCO: Intervalo térmico para serviços prestados em ambientes frios


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Restringe o alcance da concessão do intervalo para repouso térmico exclusivamente para os empregados que trabalham em câmaras frigoríficas e para os que movimentam mercadorias do ambiente quente ou normal para ambientes artificialmente frios e vice-versa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s6ica8o9Ind7ic/e2v0al1ue3='P-L C068D97/d20o1(3a- C) DD'/>ep. Onyx Lorenzoni (DEM/RS), que Dá nova redação ao art. 161 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), visando estabelecer competências e critérios para embargo de obra, interdição de estabelecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador ou trabalhadores.
FOCO: Fixação de competências e critérios para embargo de obra e interdição de estabelecimentos


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Define como competência privativa do Superintendente Regional do Trabalho e Emprego a realização de embargo de obra ou interdição de estabelecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s0ica8oI1nd1ic/e2v0alu1e5='P-L 0C08D11/2d0o15(a- C)DD'/>ep. Jorge Côrte Real (PTB/PE), que Altera a redação da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, dispondo sobre o efeito suspensivo dos recursos administrativos em matéria acidentária.
FOCO: Efeito suspensivo do recurso da decisão do acidente de trabalho


O QUE É
31/03/2020 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2020 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
O projeto determina que a decisão da perícia médica do INSS, que caracteriza o acidente do trabalho, poderá ser objeto de recurso administrativo por parte do empregador, com efeito suspensivo, direcionado ao Conselho de Recursos da Previdência Social.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0si2ca6oI8nd3ic/e2va0lu1e=9'PL- 0C268D3/2d01o9(-aCD) '/S> anderson (PSL/RS), que Altera a Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, para permitir a aplicação de metas vinculadas ao desempenho de ações em prevenção de acidentes como critério ou condição para fixação dos direitos relativos à participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa. FOCO: Metas de SST como critério ou condição para fixação de direitos relativos à Participação nos Lucros e Resultados - PLR

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Permite a aplicação de metas vinculadas à saúde e segurança do trabalho como critério ou condição para fixação dos direitos relativos à participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s2ica4o0Ind6ic/e2v0al2ue0='P-L C024D06/d20o2(0a- )CDC'/>arlos Bezerra (MDB/MT), que Altera o art. 169 da Consolidação das leis do Trabalho ¿ CLT, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a Covid-19 como doença ocupacional.
FOCO: Covid-19 como doença ocupacional


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Determina que os casos de contaminação pelo coronavírus (Covid-19) serão considerados doenças ocupacionais, independentemente da comprovação do nexo causal.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo0si3ca2oI3nd6ice/2va0lu2e=0'PL-03C23D6/20d2o0 (- aCD)'/>Lucio Mosquini (MDB/RO), que Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para possibilitar ao empregador apresentar recurso ao Conselho de Recursos da Previdência Social e ação judicial contra decisões do INSS que indefiram a concessão ou prorrogação do benefício do auxílio-doença a seus empregados.
FOCO: Regulamentação do limbo previdenciário


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Permite que o empregador apresente recurso ao Conselho de Recursos da Previdência Social e ação judicial contra decisões do INSS que indefiram a concessão ou prorrogação do benefício do auxílio-doença a seus empregados.

· Os referidos recursos terão efeito suspensivo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s4ica0oI0nd4ic/e2v0alu2e0='P-L 0C40D04/2d0o20(a- C)DL'/>aercio Oliveira (PP/SE), que "Revoga a alínea "d," do inciso IV do artigo 21 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, em função da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus (covid-19)."
FOCO: Exclusão do acidente de trajeto das situações equiparadas a acidente de trabalho


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Revoga dispositivo da Lei de Planos de Benefícios da Previdência Social que equipara a acidente do trabalho o acidente no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do trabalhador segurado.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



[bookmark: _TOC_250027]DISPENSA


<MprSopCosic0ao0In0dic5e9va/l2ue0=0'M8SC-00M05S9/2G008d- oMS(aG')/>Poder Executivo (/), que Submete à apreciação do Congresso Nacional o texto da Convenção nº 158, de 1982, da Organização Internacional do Trabalho - OIT, sobre Término da Relação de Trabalho por iniciativa do Empregador.
FOCO: Adoção da Convenção 158 da OIT, sobre extinção da possibilidade de demissão imotivada


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Propõe a adoção interna da Convenção nº 158 da OIT, que estabelece que, para desligar um empregado sem justa causa, a empresa tem de comunicar os motivos do desligamento.

Somente três motivos seriam aceitos: i) dificuldades econômicas da empresa; ii) mudanças tecnológicas; e iii) inadequação do empregado a suas funções.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250026]JUSTIÇA DO TRABALHO


<PpLropo1s0ica8oI1nd7ic/e2v0alu1e8='P-L 1C08D17/2d0o18(-aC)DN'/> elson Pellegrino (PT/BA), que Altera e revoga dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT incluídos pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, para dispor sobre os benefícios da justiça gratuita.
FOCO: Fim da sucumbência recíproca na Justiça do Trabalho


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
O projeto prevê que o beneficiário da justiça gratuita não será condenado ao pagamento dos honorários de sucumbência. Também isenta o beneficiário da justiça gratuita da responsabilidade pelos honorários periciais.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s2ica8o6Ind3ic/e2v0al2ue0='P-L C02D863d/20o2(0a- )CDL'/a> ercio Oliveira (PP/SE), que Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para autorizar, dentre outros, o parcelamento de débitos em execuções trabalhistas durante o período de estado de calamidade e enfrentamento de emergência de saúde pública decretado em razão do Covid-19, bem como nos dezoito meses subsequentes à data do término do referido período.
FOCO: Parcelamento de débitos em execuções trabalhistas e suspensão da obrigatoriedade do depósito recursal
durante a calamidade em razão da Covid-19

O QUE É
28/06/2021 - SUBSTITUTIVO APRESENTADO NA CTASP (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

O substitutivo apresentado na CTASP pelo relator Dep. Augusto Coutinho em 17/6/2021 determina que o valor da parcela não pode ser inferior a um salário mínimo e exclui a correção do saldo devedor pelo INPC.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250025]DURAÇÃO DO TRABALHO


<PprLopo0si5ca6oI2nd6ice/2va0lu2e=0'PL-05C62D6/20d20o-(CaD)'/>Alexis Fonteyne (NOVO/SP), que Altera o artigo 73 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para simplificar o cálculo da hora noturna. FOCO: Simplificação do cálculo da hora noturna


O QUE É
21/12/2020 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Estabelece que a hora noturna tem 60 minutos, deixando de existir a redução ficta para 52,5 minutos e prevê que o adicional da hora noturna passa a ser de 25%.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250024]OUTRAS MODALIDADES DE CONTRATOS


<PpLropo0si3ca5oI1nd2ic/e2v0alu2e0='PL- 0S35F12/d20o20(a- S)F'F/>abiano Contarato (REDE/ES), que Revoga o inciso III do art. 62, altera o art. 75-D e acrescenta o art. 75-F ao Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para detalhar as obrigações do empregador na realização do teletrabalho.
FOCO: Fornecimento de equipamentos e controle de jornada no trabalho remoto


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Obriga o empregador a fornecer os equipamentos necessários à prestação do trabalho remoto e reembolsar o empregado pelas despesas de energia elétrica, telefonia e de uso da internet relacionadas à prestação do trabalho.

· O fornecimento de equipamentos e de infraestrutura poderá ser dispensado por acordo coletivo e não integra

a remuneração do empregado.

· O controle da jornada de teletrabalho observará regime comum previsto na CLT.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0si1ca2oI3nd1ic/e2va0lu1e=5'PL- 0C12D31/2d01o5(-aC)D'/V> icentinho Júnior (PSB/TO), que Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para incluir mecanismos de facilitação da contratação de pessoas com deficiência na iniciativa privada e medidas de compensação a serem adotadas quando a cota mínima não puder ser alcançada por razões alheias à vontade do empregador
FOCO: Compensação para cumprimento da cota de pessoas com deficiência


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Altera a Lei de Benefícios da Previdência, prevendo mecanismos para facilitar a contratação de pessoas com deficiência, como o acesso a banco de currículos.

Também implanta medidas de compensação quando a cota não puder ser alcançada por razões alheias à vontade do empregador, como o oferecimento de bolsas ou doações para instituições de ensino


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s3ica8o0Ind1ic/e2v0al1ue9='P-L C03D801d/20o1(9a- )CDA'/>rmando Monteiro (PTB/PE), que Altera a Lei nº 7.064, de 6 de dezembro de 1982, para dispor sobre os trabalhadores contratados ou transferidos por seus empregadores para prestar serviços no exterior. FOCO: Expatriados/Trabalhadores contratados no Brasil para prestar serviços no exterior


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Regula as relações de trabalho de empregados contratados ou transferidos para prestar serviços no exterior.

· Define que a legislação trabalhista aplicável a esses contratos será a do local da prestação de serviços e a legislação previdenciária será, em regra, a brasileira.

· Prevê que o adicional de transferência tem caráter indenizatório.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



[bookmark: _TOC_250023]RELAÇÕES INDIVIDUAIS DO TRABALHO


<PpLropPosi0ca0oI0nd2ic8e v/2alu0e1='P5LP-0C00D28/2d01o5(-aC)D'D/> ep. Pompeo de Mattos (PDT/RS), que Altera a Lei Complementar nº 103/2000, a fim de dispor que convenção e acordo coletivos de trabalho devem observar o piso salarial nela instituído.
FOCO: Prevalência do piso salarial regional sobre o acordado em negociação coletiva


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
O projeto prevê que o piso salarial regional prevalecerá sobre a negociação coletiva quando superior ao firmado em convenções ou acordo coletivo de trabalho.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s7ica9oI4nd6ic/e2v0alu1e7='P-L 0C79D46/2d0o17(a- C)DR'/>oberto de Lucena (PV/SP), que Acrescenta artigo à Lei nº 4.503, de 30 de novembro de 1964, para determinar a cassação da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de empresas que façam uso direto ou indireto de trabalho escravo.
FOCO: Cassação do CNPJ de empresas que fazem uso direto ou indireto do trabalho análogo ao escravo


O QUE É
31/03/2020 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2020 (PARECER APROVADO NA CTASP)
Dispõe que as empresas que fizerem uso direto ou indireto de trabalho escravo ou análogo ao de escravo terão sua inscrição no CNPJ cancelada, e seus dirigentes ficarão impedidos de atuarem no mesmo ramo de atividade por 10 anos, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação.

Para as empresas que adquirirem, com conhecimento do fato, produtos oriundos da exploração, direta ou indireta, do trabalho escravo ou análogo ao de escravo, serão aplicadas as mesmas penalidades. O substitutivo aprovado na CTASP prevê que as sanções e penalidades estabelecidas só possam ser aplicadas após o trânsito em julgado de sentença condenatória em última instância, garantido o princípio do contraditório e da ampla defesa.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo0si3ca4oI5nd1ic/e2va0lu1e=9'PL- 0C345D1/2d01o9 (- aCD)'/>SANDERSON (PSL/RS), que Revoga a Lei nº 4.950-A, de 22 de abril de 1966, que dispõe sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária.
FOCO: Revogação da Lei de Remuneração dos Engenheiros (Obs.: Apensado ao PL 2861/2008)


O QUE É
31/03/2020 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2020 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Revoga a lei que trata sobre a remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. A Lei nº 4950-A/1966, que o projeto pretende revogar, prevê fixação de salário para os referidos profissionais indexado com base no salário mínimo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s6ica1o0Ind2ic/e2v0al1ue9='P-L C061D02/d20o1(9a- C) DJ'/>ERÔNIMO GOERGEN (PP/RS), que Altera e revoga dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e revoga artigos da Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949, e da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, para dispor sobre o trabalho aos domingos e feriados.
FOCO: Permissão de trabalho aos domingos e feriados


O QUE É
20/11/2019 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

O projeto retoma alterações presentes no PLV oriundo da MP 881 e que não foram aprovadas pelo Congresso Nacional.

Trabalho aos domingos e feriados - autoriza o trabalho aos domingos feriados, devendo o repouso semanal remunerado coincidir com o domingo pelo menos uma vez no período máximo de quatro semanas. O trabalho aos domingos e feriados será remunerado em dobro, salvo se o empregador determinar outro dia de folga compensatória.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





INFRAESTRUTURA

<PpLropo0s2ica6o4Ind6ic/e2v0al2ue0='P-L 0S26F46d/20o2(0a- )SFC'/>âmara dos Deputados (/), que Dispõe sobre as debêntures de infraestrutura; altera as Leis nºs 9.481, de 13 de agosto de 1997, 11.478, de 29 de maio de 2007, e 12.431, de 24 de junho de 2011; e dá outras providências.
FOCO: Debêntures de infraestrutura


O QUE É
08/10/2021 - PROJETO NA CASA REVISORA (SENADO FEDERAL)

Cria novas debêntures de infraestrutura, que direcionam o incentivo à empresa emissora e modifica outros instrumentos financeiros, como as debêntures incentivadas e os fundos de investimento em infraestrutura, visando remover barreiras operacionais e normativas.

· Entre as propostas, estão novas possibilidades de emissão e remuneração, maiores prazos para enquadramento nos requisitos legais e definição de áreas consideradas prioritárias, via regulamentação do Poder Executivo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopSosic0a0oIn0d0ice1v/a2lu0e=1'P8LS -00S00F1/20d18o-(SaF)'/>Roberto Muniz (PP/BA), que Altera a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, para dispor sobre o Certificado de Recebíveis de Saneamento (CRS).
FOCO: Criação do Certificado de Recebíveis de Saneamento (CRS)


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
O projeto cria Certificado de Recebíveis de Saneamento (CRS), título de crédito nominativo, de livre negociação, representando promessa de pagamento em dinheiro e lastreado nos créditos decorrentes ou destinados à prestação de serviços de saneamento.

· O CRS é de emissão exclusiva das companhias securitizadoras e constitui título executivo extrajudicial, representando dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível.

· O CRS poderá ser distribuído publicamente e negociado em Bolsas de Valores e de Mercadorias e Futuros e em mercados de balcão organizados e autorizados a funcionar pela Comissão de Valores Mobiliários.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s1ica4o2Ind8ic/e1v9al9ue9='P-LC01D428d/19o9(9a- )CDP'/>oder Executivo (/), que Altera dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro.

NOVA EMENTA: Institui normas para regulação do transporte rodoviário de cargas; altera as Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 13.103, de 2 de março de 2015, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga
os Decretos-Lei nºs 284, de 28 de fevereiro de 1967, 1.438, de 26 dezembro de 1975, 1.582, de 17 de novembro de
1977, as Leis nºs 7.290, de 19 de dezembro de 1984, 10.209, de 23 de março de 2001, 12.667, de 15 de junho de 2012, e dispositivos da Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007; e dá outras providências.
FOCO: Marco Regulatório do Transporte Rodoviário de Cargas - TRC


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA REVISORA)
Institui normas para regulação do transporte rodoviário de cargas (TRC), inclusive de produtos perigosos, dispõe sobre a responsabilidade no transporte de cargas e estabelece infrações e penalidades pelo descumprimento das normas aplicáveis.

· Os prestadores do serviço são obrigados a contratar os Seguros de Responsabilidade Civil: i) do Transportador Rodoviário de Carga (RCTR-C); ii) por Desaparecimento de Carga (RC-DC); e iii) por Veículos/Danos Materiais e Danos Corporais (RCV-DM/DC).

· A responsabilidade pela contratação dos seguros RCTR-C e RC-DC é do transportador ou cooperativa, conforme o caso, cabendo exclusivamente a estes a escolha da seguradora, vedada a estipulação de apólice pelo contratante do serviço de transporte.

· O transportador e a seguradora poderão estabelecer, em comum acordo, Plano de Gerenciamento de Risco, que será parte integrante da apólice de seguro.

· O prazo máximo para carga ou descarga do veículo será de cinco horas, contadas da chegada ao endereço de carregamento ou descarga, após o qual será devida ao transportador a importância equivalente a R$ 1,61 por tonelada/hora ou fração.

· O vale-pedágio é obrigatório na contratação de serviços de transporte rodoviário de cargas, nas rodovias brasileiras, devendo ser utilizado meio eletrônico definido em regulamento da ANTT, vedado o pagamento em espécie.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s2ica0oI8nd0ic/e2v0alu1e5='P-L 0C20D80/d20o15(a- C)DJ'/>erônimo Goergen (PP/RS), que Dá nova redação ao art. 13 da Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007.
FOCO: Obrigatoriedade de contratação de seguro no transporte rodoviário de cargas


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Determina que o seguro de responsabilidade civil contra danos no transporte rodoviário de cargas deve ser contratado no valor integral da carga e exclusivamente pelo transportador, não sendo admitida a emissão de mais de uma apólice por transportador.

· Na legislação atual, há a possibilidade de contratação do seguro tanto pelo contratante dos serviços, quanto pelo transportador.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo0si7ca0oI6nd3ice/2va0lu1e=7'PL-07C06D3/20d1o7 -(CaD)'/>Senado Federal - ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE), que Altera a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, para reduzir o valor mínimo dos contratos de parcerias público-privadas celebrados por Estados, pelo Distrito Federal e por Municípios.
FOCO: Lei Geral de Concessões - LGC


O QUE É
31/03/2020 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2020 (PARECER APROVADO NA CESP)
O texto aprovado na Comissão Especial da Câmara dos Deputados consolida em um único documento, com diversas mudanças, as normas atuais que tratam de concessões, PPPs e fundos de investimentos em infraestrutura.

Amplia o uso da arbitragem nos contratos abrangidos pela LGC, que poderá ser utilizada para resolver disputas relacionadas ao equilíbrio econômico-financeiro da concessão, entre outras.

O texto possibilita também o uso do comitê de resolução de disputa (dispute boards), em que especialistas indicados pelas partes buscam acordo em algum assunto.

Cria novos tipos de contratos de concessão, como a concessão simplificada, para projetos de menor valor e com rito mais rápido, e a concessão conjunta de serviços conexos, que possibilitará ao concessionário assumir um serviço ligado à concessão principal quando isso se justificar economicamente.

Colação - regulamenta a colação nos contratos regidos pela LGC. A colação destina-se à seleção e contratação de técnicos para estruturar os contratos de concessão e de PPPs.

Outro ponto tratado é o disciplinamento do procedimento de manifestação de interesse (PMI), quando um particular realiza, por conta e risco, estudo visando à concessão de um serviço público.

Tribunais de Contas - dá prazo máximo de 120 dias para os tribunais de contas deliberarem sobre os editais e os estudos de viabilidade das concessões.

Licenciamento ambiental - torna prioritária a tramitação, nos órgãos ambientais, dos licenciamentos para projetos de concessão.

Receitas acessórias - amplia a possibilidade de ganhos dos concessionários com receitas acessórias. O substitutivo abre a possibilidade de exploração dos empreendimentos "alternativos" além do contrato de concessão.

Caducidade - prevê a possibilidade de apresentação de plano de transferência de controle pela concessionária em caso de caducidade, além da apresentação de plano de recuperação e correção das falhas em caso de intervenção

ou caducidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s1ica5o6Ind5ic/e2v0al1ue9='P-LC01D565d/2o01(9a- )CDA'/>ugusto Coutinho (SOLIDARI/PE), que Altera a Lei nº 9.537, de 1997, que "dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências".
FOCO: Regulação do serviço de praticagem


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Regulamenta a atividade de praticagem, definindo-a como de natureza privada, sendo os preços objeto de livre negociação entre as partes.

· Define a Zona de Praticagem como a área geográfica delimitada por força de peculiaridades locais que dificultem a livre e segura movimentação de embarcações, exigindo a constituição e funcionamento ininterrupto de Serviço de Praticagem.

· Determina que autoridade marítima pode habilitar comandantes de navios de bandeira brasileira a conduzir a embarcação sob seu comando no interior de Zona de Praticagem específica ou em parte dela, sem a assessoria de prático.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s1ica9oI3nd5ic/e2v0alu1e9='P-L 0C19D35/d20o19(a- C)DS'/>chiavinato (PP/PR), que Acrescenta inciso III, no art. 37 do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, para proibir a outorga de concessão de lavra para exploração de gás mediante processo de fraturação hidráulica ou fracking.
FOCO: Vedação da exploração de gás de Xisto por fraturação hidráulica


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Veda a outorga de concessão de lavra para exploração de gás mediante a técnica de fraturação hidráulica (fracking).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s4ica1o9Ind9ic/e2v0al2ue0='P-L C04D199d/20o2(0a- )CDP'/>oder Executivo (/), que Institui o Programa de Estímulo ao Transporte por Cabotagem - BR do Mar e altera a Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968, a Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, e a Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004.
FOCO: Instituição do Programa de Estímulo ao Transporte por Cabotagem - BR do Mar


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA REVISORA)
O parecer aprovado na Câmara dos Deputados visa aumentar a quantidade de navios e a competição entre as empresas operando na cabotagem brasileira.

· Elimina a obrigação de possuir embarcação própria para a empresa brasileira de navegação operar na cabotagem.

· Amplia as opções de afretamento de embarcações estrangeiras, inclusive em contratos de longo prazo.

· Reduz as alíquotas do AFRMM para 8% e amplia a destinação e utilização dos recursos.

· Prorroga o prazo da não incidência do AFRMM, para as regiões NO e NE.

· Cria a Empresa Brasileira de Investimento na Navegação (Ebin), que poderá fretar embarcações para empresas de navegação brasileiras ou estrangeiras com operações em qualquer tipo de navegação no País.

· Autoriza as empresas brasileiras de navegação a contratar cobertura de seguro e resseguro no mercado internacional.

· Autoriza a embarcação importada transportar mercadorias em sua primeira viagem ao Brasil.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s0ica4oI1nd4ic/e2v0alu2e1='P-L 0C04D14/d20o21(a- C)DS'/>enado Federal (/), que Altera as Leis nº 9.074, de 7 de julho de 1995, nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, nº 9.991, de 24 de julho de 2000, nº 10.438, de 26 de abril de 2002, nº 10.848, de 15 de
março de 2004, nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, nº 13.203, de 8 de dezembro de 2015, nº 5.655, de 20 de maio de 1971, e nº 12.111, de 9 de dezembro de 2009, para aprimorar o modelo regulatório e comercial do setor elétrico com vistas à expansão do mercado livre, e dá outras providências.
FOCO: Novo marco regulatório do setor elétrico


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA REVISORA)
O texto aprovado na Comissão de Infraestrutura do Senado propõe mudanças no acesso ao Mercado Livre, no formato dos leilões de energia, na tarifação do consumidor na Baixa Tensão, nos descontos para fontes incentivadas, na separação entre lastro e energia, entre outros pontos que modernizam o setor.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s3ica7o5Ind4ic/e2v0al2ue1='P-LC03D754d/2o02(1a- )CDS'/>enado Federal - José Serra (/), que Estabelece a Lei das Ferrovias.
FOCO: Novas regras para autorização e concessão de ferrovias


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PARECER APRESENTADO À CI)
Cria o regime de autorização para a exploração de ferrovias pelo setor privado. Caberá aos órgãos de defesa da concorrência a repressão a infrações à ordem econômica. Os contratos terão duração de 25 a 99 anos, podendo ser prorrogados por períodos iguais e sucessivos.

· Permite a exploração de trechos ociosos por novos autorizatários, sem prejuízo de eventuais ressarcimentos devidos pela operadora atual.

· Cria novas regras para trechos concedidos e autorizados no que diz respeito à responsabilidade pela execução do transporte, pelas operações acessórias e pela qualidade dos serviços prestados, assim como pelos compromissos que assumirem no compartilhamento da sua infraestrutura, no transporte multimodal e nos ajustes com os usuários.

· As operadoras ferroviárias poderão se associar voluntariamente sob a forma de pessoa jurídica de direito privado para criar regras de autorregulação.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





SISTEMA TRIBUTÁRIO


CARGA TRIBUTÁRIA, CRIAÇÃO DE TRIBUTOS E VINCULAÇÃO DE
RECEITAS

<PpLropo0s2ica0o1Ind5ic/e2v0al1ue9='P-L S02F015d/2o01(9a-)SOF'/>tto Alencar (PSD/BA), que Altera o art. 10 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, para dispor sobre a incidência do Imposto de Renda relativamente aos lucros ou dividendos distribuídos pela pessoa jurídica.
FOCO: Tributação da distribuição de lucros e dividendos


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO APRESENTADO NA CAE - SENADO FEDERAL)
O substitutivo apresentado na CAE, no dia 13 de março 2020, altera a tributação da renda corporativa ao reduzir a alíquota do IRPJ de 25% para 11% e tributar a distribuição de lucros e dividendos em 15%, via IRRF. As alterações serão progressivas, ao longo de cinco anos. Revisa, ainda, a tabela do IRPF.

· Não estarão sujeitos à tributação, nem integrarão a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, os lucros e dividendos cujo beneficiário seja PJ domiciliada no país integrante do mesmo grupo econômico ou imune ou isenta.

· Os lucros e dividendos distribuídos por empresas optantes do Simples Nacional só serão tributados quando excederem R$ 2.400.000,00.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s1ica0oI4nd0ic/e2v0alu2e0='P-L 0S10F40/d20o2(0a- S)FL'/>uiz Pastore (MDB/ES), que Dispõe sobre a revogação das restrições quantitativas ao aproveitamento de prejuízos fiscais e bases negativas de IRPJ e CSLL.
FOCO: Utilização integral progressiva de prejuízo fiscal para determinação do lucro real


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Elimina, de forma progressiva, ao longo de três anos, o limite de 30% para compensação de prejuízos fiscais com o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação do Imposto de Renda.

· O disposto acima se aplica, também, para a compensação de bases negativas da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropPosi0ca0oI2nd7ic7e v/a2lu0e=0'P8LP-00C27D7/2d00o8(-aC)D'/L> uciana Genro (PSOL/RS), que Regulamenta o inciso VII do art. 153 da Constituição Federal (Imposto sobre Grandes Fortunas).
FOCO: Regulamentação do Imposto sobre Grandes Fortunas


O QUE É
26/03/2008 - PROJETO NA CASA DE ORIGEM (CÂMARA DOS DEPUTADOS)

Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF).

Contribuintes - serão contribuintes do imposto as pessoas físicas domiciliadas no país, o espólio e a pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior em relação ao patrimônio que tenha no país.

Fortunas - é considerada fortuna o conjunto de todos os bens e direitos, situados no país ou no exterior, que integrem o patrimônio do contribuinte, exceto: a) instrumentos utilizados para o desempenho de trabalho que possuam o valor de até R$ 300.000,00; b) objetos de antiguidade, arte ou coleção; c) bens de alta relevância social, econômica ou ecológica.

Base de cálculo - a base de cálculo será o valor dos bens que compõem a fortuna, diminuído das obrigações pecuniárias do contribuinte, excetuadas as que se prestarem à aquisição dos bens acima elencados. Os bens sobre os quais incidirem o imposto serão avaliados da seguinte forma: a) os imóveis, pela base de cálculo do imposto predial ou territorial, rural ou urbano; b) os créditos pecuniários sujeitos a correção monetária ou cambial, pelo valor atualizado, salvo se considerados de difícil realização; c) os demais, pelo custo de sua aquisição.

Fato gerador - o imposto sobre grandes fortunas tem por fato gerador a titularidade, em 01/01 de cada ano, de fortuna em valor superior a R$ 2.000.000,00.


Alíquota - o imposto será cobrado de acordo com a seguinte tabela progressiva:

Classes de valor do patrimônio (em R$) Alíquota
Até 2.000.000,00
Isento
Mais de 2.000.000,01 até 5.000.000,00
1%
Mais de 5.000.000,01 até 10.000.000,00

2%
Mais de 10.000.000,01 até 20.000.000,00
3%
Mais de 20.000.000,01 até 50.000.000,00
4%
Mais de 50.000.000,00
5%


Fraude na declaração - caso se constate existência de bem não constante na declaração, presume-se adquirido com rendimento sonegado do imposto de renda, e os impostos devidos serão lançados no exercício em que for apurada a omissão.

Responsabilidade solidária - haverá responsabilidade solidária pelo pagamento do imposto sempre que houver indícios de dissimulação do verdadeiro proprietário dos bens ou direitos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropPosi0ca0oI0nd0ic8e /v2alu0e2='P0LP- 0C00D08/2d0o20(-aC)DA'/>LEXIS FONTEYNE (NOVO/SP), que Altera a o art. 33 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), para prorrogar prazos em relação à apropriação dos créditos do imposto estadual sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS).
FOCO: Novos prazos para o uso do direito a crédito do ICMS (Lei Kandir)


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Estabelece cronograma, ao longo de oito anos, para que os créditos de ICMS - referentes às mercadorias destinadas ao uso ou consumo, à entrada de energia elétrica e ao recebimento de serviços de comunicação utilizados - sejam apropriados de forma progressiva.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopPosic0a0oIn2d1ice8v/a2lu0e=2'P0LP-00C21D8/20d20o-(CaD)'/>Danilo Forte (PSDB/CE), que Institui a Contribuição Social sobre Serviços Digitais incidente sobre a receita bruta de serviços digitais prestados pelas grandes empresas de tecnologia (CSSD), destinada ao financiamento de programas de renda básica.
FOCO: Instituição da Contribuição Social sobre Serviços Digitais (CSSD)


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Institui a Contribuição Social sobre Serviços Digitais (CSSD), incidente sobre a receita bruta decorrente de serviços digitais prestados pelas grandes empresas de tecnologia.

· Consideram-se serviços digitais o fornecimento de qualquer espécie de dado fornecido de forma digital.

· O produto da arrecadação da CSSD será integralmente destinado aos programas de renda básica instituídos na esfera federal.

· É contribuinte da CSSD a pessoa jurídica, domiciliada no Brasil ou no exterior, que tenha auferido receita no Brasil, e pertença a grupo econômico que tenha auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta global

superior a R$ 4.500 bilhões.

· A alíquota da CSSD será de 3% sobre a receita.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	




DESONERAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES


<PpEropCosic0a0oIn0d4ice2v/a2lu0e=1'P9EC-00S04F2/2d0o19(-aS)F'/A> ntonio Anastasia (PSDB/MG), que Revoga a não incidência de ICMS na exportação de produtos não-industrializados e semielaborados.
FOCO: Restabelecimento da incidência do ICMS sobre as exportações de produtos primários e semielaborados
(Lei Kandir)

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO APRESENTADO NA CCJ - SENADO FEDERAL)
Determina que o ICMS passará a incidir na exportação de produtos não industrializados e de produtos semielaborados, definidos em lei complementar.

- O substitutivo apresentado na Comissão de Constituição e Justiça determina a incidência do ICMS sobre a exportação de produtos primários de origem mineral.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopSos-icCaoIn0d0ice5v3alu8e/=2'P0LS1-C800-53S8/2F018d-oSF('a/>) Armando Monteiro (PTB/PE), que Altera a Lei Complementar nº 87/1996 (Lei Kandir), de forma a garantir a utilização dos créditos acumulados de ICMS nas exportações.
FOCO: Utilização dos créditos acumulados de ICMS nas exportações


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Institui regras que garantem a utilização dos créditos de ICMS acumulados nas exportações determinando que:

- a autoridade competente, havendo saldo credor, deverá emitir documento, em até 90 dias, por ato vinculado, que reconheça o crédito e determine que este é passível de transferência a terceiros;

· os saldos credores acumulados por meio de atividades de exportação poderão ser compensados com todos os saldos devedores do imposto, bem como com os valores devidos a título de diferencial de alíquota, na entrada de mercadoria do exterior e a título de substituição tributária;

· a existência de débitos com exigibilidade suspensa não obsta a utilização dos saldos credores acumulados por meio de atividades de exportação; e

- a responsabilidade pela existência dos saldos credores acumulados é exclusiva do estabelecimento detentor original dos créditos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpDropSosic0a0oIn0d8ice2v/a2lu0e=1'P8DS-0S00F82/d20o18(a- S)FA'/>rmando Monteiro (PTB/PE), que Susta os efeitos do Decreto n° 9.393, de 30 de maio de 2018, que regulamenta a aplicação do Regime Especial de Reintegra de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras ¿ Reintegra.
FOCO: Sustação do decreto que diminuiu a alíquota do Reintegra


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Susta o Decreto nº 9.393/2018, que diminuiu de 2% para 0,1% a alíquota do Reintegra, a partir de 1º de junho de 2018.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





REFORMA TRIBUTÁRIA


<PprEopCosic0ao0In0dic4e5va/l2ue0='P1E9C 0-00C45/D2019d-oC(Da'/>)  Baleia  Rossi  (MDB/SP),  que  Altera  o  Sistema  Tributário  Nacional  e  dá  outras providências
FOCO: Reforma Tributária


O QUE É
12/05/2021 - TEXTO APROVADO NA COMISSÃO MISTA

Promove reforma na tributação sobre o consumo por meio da criação de Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), nos moldes de um Imposto sobre Valor Agregado (IVA), e de um Imposto Seletivo (IS), destinado a desestimular o consumo de determinados bens, serviços ou direitos.

- A instituição dos novos impostos acontecerá por dinâmica de transição definida na proposta.

- Extingue, após período de transição: IPI, PIS/Pasep, Cofins, ICMS e ISS por meio de um Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) nacional.

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS)

- O IBS: i) terá legislação única aplicável em todo o território nacional; ii) será não cumulativo; iii) não integrará sua própria base de cálculo; iv) dará direito a crédito financeiro; v) será cobrado no destino; v) não onerará os investimentos, podendo incidir de forma diferente sobre a aquisição dos bens de capital; vi) terá o crédito vinculado ao efetivo pagamento do imposto nas operações anteriores.

· O IBS não incidirá sobre as exportações, sendo assegurada a manutenção dos créditos.

· O IBS IBS terá alíquota uniforme exceto para: atividades agropecuárias, agroindustriais, pesqueiras e florestais; serviços de saúde, programas de inclusão no âmbito da educação, transporte público coletivo e rodoviário de cargas, entidades beneficentes de assistência social, por 12 anos. Bens imóveis, serviços financeiros e combustíveis poderão ter regimes diferenciados de cobrança

Imposto Seletivo (IS)

- O IS será de competência da União e incidirá sobre cigarros e outros produtos do fumo e bebidas alcoólicas

e poderá incidir, via lei complementar, sobre outros produtos considerados prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente.

Desenvolvimento regional

- Garante à ZFM tratamento tributário diferenciado, pelo prazo estabelecido hoje na Constituição (2073).

Dinâmica de Transição

- Para os contribuintes, a transição será de 6 anos com uma fase federal (PIS/Cofins), de dois anos, seguida de uma nacional, de quatro anos (ICMS/ISS). A fase federal se iniciará no ano seguinte ao ano de referência. O IPI será extinto no sexto ano posterior ao de referência.

- O saldo credor advindo dos tributos vigentes poderá ser utilizado para pagar o IBS ou restituído, mediante emissão, pelo respectivo ente federativo, de instrumentos financeiros negociáveis.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprEopCosic0ao0In1dic1e0va/l2ue0='P1E9C 0-01S10F/201d9 o- S(Fa'/>)  Acir  Gurgacz  (PDT/RO),  que  Altera  o  Sistema  Tributário  Nacional  e  dá  outras providências.
FOCO: Reforma Tributária


O QUE É
06/10/2021 - SUBSTITUTIVO APRESENTADO NA CCJ (SENADO FEDERAL)

Propõe o modelo do IVA-dual, criando 2 tributos de valor agregado:

· IVA-Federal, cuja expectativa é que seja a Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços (CBS) proposta no PL 3887/2020, que unifica a PIS/Pasep e a Cofins. O referido projeto é de autoria do Poder Executivo e encontra-se na Câmara dos Deputados, sob a relatoria do dep. Luiz Carlos Motta (PL/SP).

A CBS incide sobre o auferimento da receita bruta em cada operação, incluídas as receitas decorrentes de acréscimos à receita bruta, tais como multas e encargos. Será cobrada por fora e não terá outros tributos na sua base de cálculo. O texto do original prevê alíquota de 12%.

· IVA-subnacional, que será o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), resultante da unificação do imposto sobre o consumo dos Estados (ICMS) e dos Municípios (ISS).

Principais características do IVA-subnacional: i) Incidência sobre operações com bens (materiais e imateriais) e sobre prestações de serviços, bem como sobre as importações; ii) Não incidência sobre exportações, assegurando o aproveitamento de créditos de operações anteriores; iii) não cumulativo, com legislação única e tributação no destino; iv) alíquota uniforme para bens e serviços, exceto os regimes especiais a serem definidos em Lei Complementar. A definição do percentual da alíquota uniforme caberá a cada ente federativo; v) não integrará a própria base de cálculo.

Também prevê a criação de Imposto Seletivo (IS), que incidirá sobre a produção, importação ou comercialização de bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, não incidindo, contudo, sobre as exportações.

Estão mantidos o Simples nacional, a Zona Franca de Manaus e Zonas de Processamento de Exportação (ZPEs).

O substitutivo prevê o período de transição entre os entes federados em 20 anos, bem como a criação do Fundo de Desenvolvimento Regional (FDR), custeado exclusivamente com um percentual das receitas do IBS.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0si3ca8oI8nd7ic/e2va0lu2e=0'PL- 0C38D87/2d02o0(-aC)D'/P> oder Executivo (/), que Institui a Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços - CBS, e altera a legislação tributária federal.
FOCO: Instituição da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços (CBS) e extinção do PIS/Cofins


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Institui a Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços (CBS) e extingue a Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/ Pasep) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins).

· A CBS incide sobre o auferimento da receita bruta em cada operação, incluídas as receitas decorrentes de acréscimos à receita bruta, tais como multas e encargos.

· A CBS será cobrada por fora e não terá outros tributos na sua base de cálculo.

· A alíquota geral da CBS é de 12%.

- A pessoa jurídica sujeita à CBS poderá apropriar crédito correspondente ao valor da CBS destacado em documento fiscal relativo à aquisição de bens ou serviços.

- Não é possível a apropriação de crédito sobre a aquisição de bens sujeitos ao regime monofásico ou isentos.

- A CBS não incide sobre receitas decorrentes da exportação, assegurada a apropriação dos créditos a elas vinculados.

· As plataformas digitais são responsáveis pelo recolhimento da CBS incidente sobre a operação realizada por seu intermédio quando a pessoa jurídica vendedora não emitir documento fiscal eletrônico.

· O Comitê Gestor do Simples Nacional disciplinará a forma como a pessoa jurídica optante pelo Regime efetuará o destaque da CBS efetivamente incidente sobre a operação, exclusivamente para fins de creditamento pela pessoa jurídica adquirente.

· São isentas da CBS as receitas decorrentes da venda de bens realizada por estabelecimento localizado fora da
ZFM para estabelecimento localizado na ZFM e entre estabelecimentos localizados na ZFM.

· Os créditos do PIS/ Cofins regularmente apropriados e não utilizados até o dia imediatamente anterior à data em que esta lei viger permanecerão válidos e utilizáveis e poderão ser compensados com a CBS.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



DESBUROCRATIZAÇÃO TRIBUTÁRIA


<PpLropo0s8ica6oI8nd2ic/e2v0alu1e7='P-L 0C86D82/2d0o17(a- C)DJ'/>erônimo Goergen (PP/RS), que Dispõe sobre incentivo à pontualidade no pagamento de tributos federais, institui o bônus de adimplência e dá outras providências.
FOCO: Reduções de penalidades para pagamento de tributos atrasados e instituição de bônus de adimplência.
(Obs: Apensado ao PL 6604/2013)

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Cria bônus de adimplência para os bons contribuintes e reduções de penalidades em caso de pagamentos atrasados de tributos em até 90 dias. O disposto aplica-se às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real ou presumido.

· As pessoas jurídicas citadas acima que, em razão de situações alheias à sua vontade, não puderem recolher no prazo os tributos federais administrados pela RFB, assim como o FGTS, a cargo da Caixa Econômica Federal, poderão quitar os débitos com reduções das penalidades.

· As reduções variarão de 80% a 25% da multa de mora e dos juros de mora, de acordo com o número de dias de atraso, sendo o prazo máximo para gozo do benefício de 90 dias.

· As pessoas jurídicas citadas acima que recolherem, em 12 meses, os tributos dentro do prazo poderão usufruir de bônus de adimplência.

· O bônus se dará em forma de redução equivalente a 1% do valor de cada tributo a ser recolhido no mês. Essa redução será ampliada em 0,5% a cada período de 12 meses de adimplência, até o limite máximo de 3%.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





DEFESA DO CONTRIBUINTE


<PprLopSos-icCaoIn0d0ice2v9alu8e/=2'P0LS1-C100-29S8/2F011d-oSF('a/>) Sen. Kátia Abreu (PMDB/TO), que Estabelece normas gerais sobre direitos e garantias do contribuinte.
FOCO: Direitos e garantias do contribuinte


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTUTIVO APROVADO NA CAE)
O substitutivo aprovado na CAE cria o Código de Defesa do Contribuinte, que regula direitos, deveres e garantias aplicáveis na relação tributária do contribuinte com as administrações fazendárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

· Presunção da boa-fé do contribuinte até que a Administração Fazendária prove o contrário.

· Impossibilidade de aplicação de multas ou encargos de índole sancionatória em decorrência do acesso à via judicial por iniciativa do contribuinte.

- Proibição de limitações ao recurso administrativo, salvo as exigências de prazo, forma e competência.

· Vedação, para fins de cobrança extrajudicial de tributos, da adoção de meios coercitivos. Permite outros

meios para cobrança do devedor contumaz de tributo que afete a concorrência.

· O contribuinte não será impedido de fruir de benefícios e incentivos fiscais, ainda que possua crédito tributário cuja exigibilidade esteja suspensa.

· O prazo para pagamento do crédito tributário, independente de qual ente, será, no mínimo, de 60 dias.
Respeitado o prazo acima, fica facultada a estipulação por decreto do prazo de vencimento.

· É vedado à lei criar restrições à compensação tributária com relação ao valor, à espécie e destinação do tributo objeto de recolhimento indevido.

· É vedado à Administração Fazendária recusar, em razão da existência de débitos tributários pendentes, autorização para o contribuinte imprimir documentos fiscais necessários ao desempenho de suas atividades; reter, além do tempo estritamente necessário, documentos, livros e mercadorias apreendidos dos contribuintes e divulgar o nome de contribuintes em débito.

- Não é cabível multa de mora quando houver ocorrido denúncia espontânea da infração.

- O instituto da denúncia espontânea aplica-se também às obrigações acessórias.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250022]OBRIGAÇÕES, MULTAS E ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIAS


<PpLropo0s4ica7oI2nd8ic/e2v0alu2e0='P-L 0S47F28d/20o2(0a- )SFR'/>odrigo Pacheco (DEM/MG), que Reabre o prazo de adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), de que trata a Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, e ajusta os seus prazos e modalidades de pagamento.
FOCO: Adesão dos débitos de natureza tributária e não tributária, vencidos até 31 de agosto de 2020, ao Programa Especial de Regularização Tributária (Pert)

O QUE É
15/09/2021 - AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (TEXTO APROVADO PELO SENADO FEDERAL)

Reabre o prazo de adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) e altera a Lei da Transação.

Quanto ao PERT, o texto reabre até 30/09 o prazo para adesão ao programa, atualizando vencimento dos débitos, pagamento e apuração e declaração dos créditos são atualizados.

As modalidades de pagamento, inclusive o modo de uso de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL e os descontos, são vinculadas aos percentuais de queda de faturamento da empresa no período de março a dezembro de 2020 em comparação com o período de março a dezembro de 2019.

Quanto às alterações na Lei da Transação, o texto permite a transação de créditos não tributários administrados pelas autarquias e fundações públicas federais, ressalvados os administrados pelo Banco Central.

Poderão ser concedidos descontos sobre quaisquer juros, não somente os de mora como previsto atualmente.

Permite que as obrigações das autarquias e fundações perante os devedores poderão ser utilizadas para compensar créditos inscritos ou não em dívida ativa do próprio ente ou créditos inscritos em dívida ativa da União.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo0si6ca5oI2nd0ic/e2va0lu1e=9'PL-0C652D0/2d01o9 (- aCD)'/>ALEXIS FONTEYNE (NOVO/SP), que Altera a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, para esclarecer que a conduta tipificada em seu art. 2º, inciso II, abarca somente as relações de responsabilidade tributária e não abrange as hipóteses em que o sujeito passivo deixa de recolher valor de tributo descontado ou cobrado caso ele tenha declarado o tributo na forma da legislação aplicável.
FOCO: Determinação de que a mera inadimplência não configura crime contra a ordem tributária


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Prevê que não configura crime contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo o mero inadimplemento de tributo regularmente declarado na forma de legislação aplicável. Só será crime a conduta realizada a fim de fraudar a fiscalização tributária.

- Determina que deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, só configurará crime contra a ordem tributária caso seja descontado ou cobrado de substituído tributário.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	






[bookmark: _TOC_250021]INTERESSE SETORIAL

[bookmark: _TOC_250020]AEROESPACIAL E DEFESA


<PpLropo0s2ica1o9Ind5ic/e2v0al2ue0='P-LS02F195d/2o02(0a-)SJF'a/>ques Wagner (PT/BA), que Autoriza o Poder Executivo Federal a adquirir o controle da EMBRAER S/A.
FOCO: Autorização para União adquirir o controle acionário da Embraer


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
O texto autoriza o Poder Executivo Federal a adquirir o controle da Embraer S/A.

· Prevê que o BNDES auxiliará no processo de aquisição, na qualidade de gestor operacional do processo.

· Estabelece que a União deverá vetar tentativas de transferência do controle acionário da Embraer S/A para companhias estrangeiras ou que impliquem a desnacionalização, direta ou indireta, de seu controle acionário.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropPosic0a0oIn2d4ice4v/a2lu0e=2'P0LP-00C24D4/20d20o-(CaD)'/>Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PSL/SP), que Concede isonomia tributária à indústria nacional para aquisições de produtos e serviços efetuadas pelas Forças de Defesa e Segurança Pública no Brasil.
FOCO: Isenção tributária para aquisições de produtos e serviços pelas Forças de Defesa e Segurança Pública no Brasil

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Determina que as contratações para aquisição de produtos e serviços efetuadas pelas Forças de Defesa e Segurança Pública no Brasil receberão tratamento tributário equivalente às exportações.

· Isenta de ICMS, ISS, IPI, IOF, Finsocial, PIS/Pasep e Cofins nas aquisições internas de produtos e serviços, quando adquiridos pelas Forças de Defesa e Segurança Pública.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropSosi0ca0oI2nd5ic8e /v2alu0e1='P6LS- 0S02F58/d20o1(6a- S)FC'/>omissão Diretora (/), que Institui o Código Brasileiro de Aeronáutica.
FOCO: Código Nacional de Aeronáutica


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO APROVADO NA CESP)
Institui o Código Brasileiro de Aeronáutica.

· Atualiza as competências da autoridade de aviação civil.

· Estabelece certificação de organização de projeto, com a finalidade de assegurar que projetos desenvolvidos de aeronaves, motores, hélices ou demais partes, peças e componentes aeronáuticos cumprem os requisitos e padrões de segurança estabelecidos pela autoridade de Aviação Civil.

· Determina que os serviços de transporte aéreo público regular doméstico são reservados às pessoas jurídicas brasileiras com sede e administração no País.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo0si7ca2oIn0d3ice/2va0lu1e=7'PL-07C20D3/20d17o-(CaD)'/>Laura Carneiro (PMDB/RJ), que Altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, acrescentando os beneficiários e segmentos do setor espacial brasileiro contemplados no Regime Especial para a Indústria Aeroespacial.
FOCO: Ampliação dos beneficiários do Regime Especial para a Indústria Aeroespacial


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Inclui, entre os beneficiários do Retaero, a pessoa jurídica que produza bens ou preste serviços relativos a atividades espaciais no País, isoladamente ou em conjunto, relacionados aos segmentos de infraestrutura de solo destinada às atividades espaciais no Brasil, veículos lançadores de satélites e satélites.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250019]AGROINDÚSTRIA


<PpLropo0si0ca1oI4nd9ic/e2va0lu1e=9'PL- 0S01F49/2d0o19(-aS)F'/H> eitor Schuch (PSB/RS), que Institui a Política Nacional de Incentivo à Agricultura e Pecuária de Precisão para ampliação da eficiência na aplicação de recursos e insumos de produção, de forma a diminuir o desperdício, reduzir os custos de produção, aumentar a produtividade e a lucratividade, bem como garantir a sustentabilidade ambiental, social e econômica.
FOCO: Política Nacional de Incentivo à Agricultura e Pecuária de Precisão


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO APROVADO NA CÂMARA)
Institui a Política Nacional de Incentivo à Agricultura e Pecuária de Precisão (PNIAPP), com o objetivo de ampliar a utilização de suas técnicas de produção no Brasil.

· Define agricultura de precisão como o conjunto de ferramentas e tecnologias aplicadas em um sistema de gerenciamento agropecuário, que visa à elevação da eficiência na aplicação de recursos e insumos de produção com o objetivo de diminuir o desperdício e aumentar a produtividade.

· São diretrizes da PNIAPP: i) apoio à inovação; ii) promoção do desenvolvimento tecnológico; iii) ampliação da rede de Pesquisa e Inovação do setor agropecuário; e iv) estímulo à colaboração entre entes públicos e privados.

· São instrumento da PNIAPP: i) a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico; ii) a assistência técnica e extensão rural; iii) a capacitação gerencial; e iv) os conselhos setoriais públicos e privados.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopPosic0ao0In1di7ce4v/a2lue0=1'P9LP 0-01C74D/201d9o- C(aD'/)> JOSE MARIO SCHREINER (DEM/GO), que Inclui os artigos 13-A e 13-B na Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, a fim de reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários que especifica.
FOCO: Redução da base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos agropecuários


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais dos insumos agropecuários.

· Autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder às operações internas, para os mesmos produtos, redução da base de cálculo ou isenção do ICMS, observadas as respectivas condições para fruição do benefício.

· Convalida os tratamentos tributários adotados pelas Unidades da Federação em relação às operações realizadas com os produtos indicados no Convênio ICMS nº 36/92 no período de 1º de outubro de 1997 até a data de início de vigência desta lei.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s3ica5o8Ind4ic/e2v0al1ue5='P-LC03D584d/2o01(5a- )CDE'/>vair de Melo (PV/ES), que Institui a Política Nacional de Incentivo às Agroindústrias.
FOCO: Instituição da Política Nacional de Incentivo às Agroindústrias


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Institui a Política Nacional de Incentivos à Agroindústria com o objetivo de promover a criação de novos empreendimentos agroindustriais, a regularização de agroindústrias informais e a competitividade agroindustrial do País.

Define entre os instrumentos da política: i) planos de desenvolvimento de cadeias produtivas agroindustriais; ii) pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação; iii) capacitação gerencial e formação de mão de obra; e iv) associativismo, cooperativismo.

Estabelece que a Política de Incentivo às Agroindústrias será implementada por meio de planos e programas específicos, formulados de acordo com as necessidades e particularidades dos diferentes tipos de agroindústrias.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



[bookmark: _TOC_250018]ALIMENTÍCIA


<PpLropo0s2ica3o1Ind3ic/e2v0al1ue9='P-L S02F313d/2o01(9a-)SFJ'/o> rge Kajuru (PSB/GO), que Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas sobre alimentos, para dispor sobre a rotulagem de alimentos embalados que contenham teores elevados de açúcares, sódio e gorduras.
FOCO: Rotulagem de alimentos embalados com teores elevados de açúcares, sódio e gorduras


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (TEXTO APROVADO NA CAS)
O substitutivo da CDC ao PL 5522/2016 obriga a aposição de selos pretos (advertência) na rotulagem frontal dos alimentos com quantidades elevadas de carboidratos, de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans e de sódio.
· Obriga a inscrição das seguintes expressões de alerta na embalagem frontal, conforme cada caso específico: i) Muito açúcar; ii) Muita gordura saturada; iii) Muita gordura trans; iv) Muito sódio; v) Muitos carboidratos; e vi) Contém adoçante.
· Divulgação, em destaque, nas propagandas de produto alimentício que contenha excesso desses nutrientes e produtos para crianças com idade inferior a 6 anos, sobre os riscos para a saúde do consumo excessivo de tal alimento, observados os termos do regulamento.
Paralelamente, tramita no Senado o PL 2313/2019, projeto semelhante que também obriga a inscrição de mensagem de advertência na parte frontal da embalagem em produtos alimentícios, inclusive bebidas, que contenham teores elevados de açúcar, sódio e gorduras, ou ainda que contenham adoçantes e gordura trans em qualquer quantidade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo0sic3a3oIn2d0ice/2va0lue1=9'PL -03C320D/201d9o- C(aD'/)> Felipe  Carreras  (PSB/PE),  que  Institui  Contribuição  de  Intervenção  no  Domínio Econômico incidente sobre alimentos industrializados e reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes na importação e na comercialização de alimentos orgânicos destinados ao consumo humano.
FOCO: Instituição de CIDE para bebidas e alimentos industrializados (Obs.: Apensado ao PL 7372/2017)


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Institui a Cide de 10% sobre produtos ultraprocessados e reduz a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes na importação e na comercialização de alimentos orgânicos destinados ao consumo humano.

· A Cide incidirá sobre a importação e fabricação de: i) refrigerantes, chás, refrescos, águas e bebidas energéticas adicionadas de açúcar, cafeína, taurina, edulcorantes, aromatizantes ou outros compostos; ii) produtos de confeitaria sem cacau; iii) chocolates; iv) sorvetes; v) caramelos, confeitos, pastilhas e produtos semelhantes, sem açúcar; e vi) alimentos industrializados ultraprocessados que incluam, nas quantidades que especifica, açúcar, gordura saturada, gordura trans e sódio.

· Define como contribuintes da Cide o produtor e o importador dos alimentos industrializados e como responsável solidário o adquirente de alimentos industrializados de procedência estrangeira, no caso de importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.

· Ocorrência do fato gerador: i) desembaraço aduaneiro de alimentos industrializados de procedência estrangeira; e ii) na saída de alimentos industrializados de estabelecimento industrial, ou equiparado ao alimento industrial.

	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropCosi0ca0oI0nd3ic4e v/2alu0e1='P5LC- 0S00F34/d20o15(a- S)FD'/>ep. Luis Carlos Heinze (PP/RS), que Altera a Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005.
FOCO: Rotulagem de alimentos elaborados a partir de Organismos Geneticamente Modificados - OGMs


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA REVISORA)
Estabelece regras para a rotulagem de alimentos que contenham ou sejam produzidos a partir de OGMs ou derivados, na proporção mínima de 1% de sua composição final.

Os rótulos dos alimentos e ingredientes que se encaixem na regra de rotulagem deverão conter informação grafada de forma legível da natureza transgênica do alimento.

A informação de que o produto contém ingrediente transgênico também deve constar do rótulo de alimentos embalados na ausência do consumidor e vendidos a granel.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250017]ALIMENTÍCIA E BEBIDAS


<PprLopo0sic5a5oIn2d2ice/2va0lue1=6'PL-05C522D/201d6o- C(aD')/> Vanderlei  Macris  (PSDB/SP),  que  Torna  obrigatória,  na  rotulagem  de  alimentos industrializados, a exposição clara e destacada da quantidade de carboidratos, sal, açúcar e gordura utilizados em sua formulação.
FOCO: Obrigatoriedade de exibição de alerta sobre a quantidade de carboidratos, sal, açúcar e gordura no rótulo frontal de alimentos industrializados

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO DA CDC)
O substitutivo da CDC ao PL 5522/2016 obriga a aposição de selos pretos (advertência) na rotulagem frontal dos alimentos com quantidades elevadas de carboidratos, de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans e de sódio.

· Obriga a inscrição das seguintes expressões de alerta na embalagem frontal, conforme cada caso específico: i) Muito açúcar; ii) Muita gordura saturada; iii) Muita gordura trans; iv) Muito sódio; v) Muitos carboidratos; e vi) Contém adoçante.

· Divulgação, em destaque, nas propagandas de produto alimentício que contenha excesso desses nutrientes e produtos para crianças com idade inferior a 6 anos, sobre os riscos para a saúde do consumo excessivo de tal alimento, observados os termos do regulamento.

Paralelamente, tramita no Senado o PL 2313/2019, projeto semelhante que também obriga a inscrição de mensagem de advertência na parte frontal da embalagem em produtos alimentícios, inclusive bebidas, que contenham teores elevados de açúcar, sódio e gorduras, ou ainda que contenham adoçantes e gordura trans em qualquer quantidade.

	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





AUTOMOBILÍSTICA


<PpLropSosi0ca0oIn4d5ice4v/a2lu0e=1'P7LS-00S45F4/2d01o7 (- aSF)'/>Telmário Mota (PTB/RR), que Altera a Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a redução de emissão de poluentes por veículos automotores e dá outras providências, para dispor sobre a vedação a comercialização e a circulação de automóveis movidos a combustíveis fósseis.
FOCO: Proibição futura de comercialização de veículos de tração automotora por motor a combustão


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Veda a comercialização de veículos novos de tração automotora por motor a combustão a partir de 1º de janeiro de 2060 em todo o território nacional.

· A vedação não se aplica a veículos abastecidos exclusivamente por biocombustíveis.

· Estabelece cota máxima no total de vendas desses veículos nas seguintes proporções: i) 90% a partir de 1º de janeiro de 2030; ii) 70% a partir de 1º de janeiro de 2040; e iii) 10% a partir de 1º de janeiro de 2050.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250016]BEBIDAS


<PpLropo0s3ica1o4Ind9ic/e2v0al1ue9='P-L C03D149d/20o1(9a- )CDC'/>hiquinho Brazão (AVANTE/RJ), que Altera a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para tornar crime hediondo o contrabando, falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de bebidas.
FOCO: Inclusão do contrabando ou falsificação de bebidas no rol dos crimes hediondos (Obs.: Apensado ao PL
2307/2007)

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Considera como crime hediondo o contrabando, a falsificação, a corrupção, a adulteração ou a alteração de bebidas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



[bookmark: _TOC_250015]BIOCOMBUSTÍVEIS


<PprLopo0si3ca1oI4nd9ice/2va0lu2e=0'PL-03C14D9/20d20o-(CaD)'/>Efraim Filho (DEM/PB), que Inclui os produtores independentes de matéria-prima destinadas à produção de biocombustível na Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) e dá outras providências.
FOCO: Repartição das receitas de créditos do Renovabio com produtores de matéria prima


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Inclui o produtor independente de matéria-prima destinada à produção de biocombustível como beneficiário das receitas obtidas com a comercialização de Créditos de Descarbonização (Cbios), na proporção de matéria- prima por ele entregue.

· O produtor independente de matéria-prima deverá ser remunerado da mesma forma, prazo e condições que o emissor dos Créditos de Descarbonização, descontados os custos de emissão e negociação dos Cbios.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250014]CONSTRUÇÃO CIVIL


<PpLropo0s4ica7oI4nd9ic/e2v0alu0e9='P-L 0C47D49/2d0o09(-aC)DC'/> elso Russomanno (PP/SP), que Eleva a dez anos a responsabilidade do empreiteiro pela solidez e segurança de edifícios e outras construções consideráveis.
FOCO: Responsabilidade do empreiteiro pela solidez e segurança de edifícios


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PARECER APROVADO NA CDU)
O substitutivo aprovado na Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU) determina que, nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá durante o prazo irredutível de 10 anos, por vícios ou defeitos na estrutura ou na fundação da obra.

· Determina que o empreiteiro também responderá por três anos, por vícios ou defeitos dos elementos construtivos ou das instalações e, por um ano, pelos vícios ou defeitos de execução que afetem os elementos de acabamento da obra.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s3ica6o4Ind5ic/e2v0al1ue9='P-L C03D645d/20o1(9a- )CDH'/>élio José  (PROS/DF), que Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 ¿ Estatuto da Cidade, para exigir o atendimento aos princípios do desenho universal na concepção e implantação de projetos de desenvolvimento urbano.
FOCO: Atendimento aos princípios do desenho universal na concepção e implantação de projetos de desenvolvimento urbano

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
O texto aprovado no Senado Federal determina que a concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de informação e comunicação, e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público devem atender aos princípios do desenho universal.

· Entende-se por desenho universal a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropCosi0ca0oI0nd3ic4e v/a2lu0e=1'P8LC-0S00F34/d20o18(a- S)FM'/> oema Gramacho (PT/), que Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), para prever a inclusão de requisitos econômicos, sociais e ambientais em empreendimentos habitacionais.
FOCO: Obrigação de espaços físicos destinados à geração de trabalho e renda nas obras do Minha Casa Minha Vida

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PARECER APROVADO CDR)
Inclui requisitos econômicos, sociais e ambientais em empreendimentos habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV).


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250013]COSMÉTICOS

<PpLropCosic0a0oIn0d7ice0v/a2lu0e=1'P4LC-00S07F0/2d01o4(-aS)F'/R> icardo Izar (PSD/SP), que Altera dispositivos dos arts. 14, 17 e 18 da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, para dispor sobre a vedação da utilização de animais em atividades de ensino, pesquisas e testes laboratoriais com substâncias para o desenvolvimento de produtos de uso cosmético em humanos e aumentar os valores de multa nos casos de violação de seus dispositivos.
FOCO: Utilização de animais para desenvolvimento de produtos cosméticos


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (TEXTO APROVADO NA CCT)
O texto da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) proíbe a utilização de animais de qualquer espécie em testes de produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumes, bem como dos ingredientes que os compõem, que hajam sido testados em animais.

· Prevê a possibilidade de revogação das proibições estabelecidas pela a autoridade nacional de regulação sanitária, sempre precedida por consulta pública à sociedade civil, se as seguintes condições estiverem simultaneamente satisfeitas:

a) Tratar-se de ingrediente amplamente utilizado no mercado e que não possa ser substituído por outro capaz de desempenhar função semelhante.

b) Detectar-se um problema específico de saúde humana relacionado ao ingrediente, de modo fundamentado.

c) Inexistir método alternativo hábil a satisfazer as exigências de testagem.

· A vedação à comercialização de produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumes, bem como dos ingredientes, que hajam sido testados em animais não incide sobre os produtos e substâncias testados até o término do período estabelecido para o início da vigência da lei.

· A lei deverá entrar em vigor após decorridos três anos da data de sua publicação. Em relação aos produtos acabados, a vigência das proibições possui eficácia imediata.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250012]DEFENSIVOS AGRÍCOLAS


<PpLropo0si6ca2oI9nd9ic/e2va0lu0e=2'PL- 0C62D99/2d00o2(-aC)D'/S> enado Federal - BLAIRO MAGGI (SPART/MT), que Altera os arts 3º e 9º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências.
FOCO: Registro prévio de defensivos agrícolas


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO APROVADO NA CESP)
Estabelece novo marco legal para defensivos agrícolas e revoga a lei que regulamenta sua pesquisa, registro e fiscalização.

· Estabelece prazos para registro dos defensivos que variam de 180 dias, para alterações de composições, até um máximo de 24 horas para novos produtos.

· Permite que o Registro Temporário (RT) e a Autorização Temporária (AT) tenham validade até a deliberação conclusiva dos órgãos federais de agricultura, de saúde e de meio ambiente.

· Implanta a análise de risco para a concessão dos registros dos produtos novos.

· Estabelece que o órgão federal responsável pelo setor da agricultura será o órgão registrante dos pesticidas, seus produtos técnicos e afins e isenta de registro alterações de menor porte.

· Prevê que produtos técnicos poderão ser registrados por equivalência quando possuírem o mesmo ingrediente ativo, cujo teor e conteúdo de impurezas não variem a ponto de alterar seu perfil toxicológico.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s6ica6o7Ind0ic/e2v0al1ue6='P-L C066D70/d20o16(a- C)DC'/>omissão de Legislação Participativa (/), que Institui a Política Nacional de Redução de Agrotóxicos - PNARA, e dá outras providencias.
FOCO: Instituição da Política Nacional de Redução de Agrotóxicos - PNARA


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO APROVADO NA CESP)
Institui a Política Nacional de Redução de Agrotóxicos (Pnara) na produção agrícola e pecuária, e cria o Sistema Nacional de Informações sobre Agrotóxicos e Agentes de Controle Biológico (Sinag).

· Entre os principais objetivos da Pnara, destacam-se: i) reduzir a disponibilidade, o acesso e o uso de agrotóxicos; ii) fortalecer o controle, a fiscalização e o monitoramento dos agrotóxicos; iii) criar zonas de uso restrito e livres da existência e influência de agrotóxicos e de OGMs.

· Prevê a criação do Sinag destinado à coleta e gestão das informações dos órgãos de registro, fiscalização e monitoramento do uso de agrotóxicos, cabendo aos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Saúde e do Meio Ambiente a sua gestão.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250011]ENERGIA ELÉTRICA


<PpLropo0s5ica8o2Ind9ic/e2v0al1ue9='P-L 0S58F29d/2o01(9a- )SFN'/>ão informado (/), que Institui o marco legal da microgeração e minigeração distribuída, o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE) e o Programa de Energia Renovável Social (PERS); altera as Leis nºs 10.848, de 15 de março de 2004, e 9.427, de 26 de dezembro de 1996; e dá outras providências.
FOCO: Redução nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distribuição e nos encargos para micro e minigeradores

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Estabelece, em lei, redução nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distribuição e nos encargos para micro e minigeradores.

	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s0ica2o9Ind0ic/e2v0al2ue0='P-L C00D290d/20o2(0a- )CDL'/>ÉO MORAES (PODE/RO), que Dispõe sobre a compensação ambiental da geração de energia elétrica e a certificação de créditos de carbono para empreendimentos de geração por fontes alternativas. FOCO: Regulamentação da compensação ambiental para geradoras de energia elétrica e certificação de créditos de carbono para empreendimentos de geração por fontes alternativas

O QUE É
04/11/2021 - Ao substitutivo apresentado na CME

O substitutivo define que as usinas de geração térmica de energia elétrica a partir de combustíveis fósseis devem reduzir sua taxa de emissão de gases de efeito estufa (GEE) de acordo com metas definidas pelo órgão regulador do setor elétrico ou a compensar essa diferença na forma de Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais ou de aquisição de créditos de carbono equivalentes.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250010]EQUIPAMENTOS E DISPOSITIVOS MÉDICOS


<PpLropo0s2ica9o0Ind3ic/e2v0al1ue9='P-L S02F903d/2o01(9a-)SRF'/>ose de Freitas (PODE/ES), que Dispõe sobre normas de regulação do setor de órteses, próteses e demais materiais implantáveis; altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para determinar o fornecimento de informações econômicas para fins de composição dos preços; e a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para determinar a substituição gratuita dos produtos implantados, nos casos que especifica.
FOCO: Regulação de próteses e demais materiais implantáveis


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Estabelece normas de regulação do setor de órteses, próteses e demais materiais implantáveis de uso médico ou odontológico e dispõe sobre mecanismos de controle e monitoramento.

· Compete à autoridade sanitária padronizar a nomenclatura de materiais para fins de registro, composição de preços e normatização do uso.

· Condiciona o registro de materiais implantáveis à aprovação quanto à qualidade e ao cumprimento de boas práticas de fabricação. A produção, a importação, a comercialização e o uso dependerão do prévio registro no órgão sanitário federal.

· Prevê a recolocação gratuita em caso de defeito ou de produtos que não estejam em conformidade com as especificações técnicas constantes de seu registro oficial e a reparação por parte do fabricante e comerciante independentemente de culpa.

· Os reajustes de preços serão determinados pela autoridade sanitária, com base em modelo de teto de preços, calculado a partir de índice e parâmetros a serem definidos em regulamento.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo0si2ca5oI8nd3ice/2va0lu2e=0'PL-02C58D3/20d20o-(CaD)'/>Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr. (PP/RJ), que Institui a Estratégia Nacional de Saúde objetivando estabelecer uma estratégia nacional para incentivo às indústrias nacionais que produzam itens essenciais ao sistema de saúde nacional, bem como a pesquisa e desenvolvimento de produtos, insumos, medicamentos e materiais, com vistas a dar autonomia ao nosso país quanto a produção destes itens.
FOCO: Instituição da Estratégia Nacional de Saúde


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Institui a Estratégia Nacional de Saúde voltada para o incentivo às indústrias nacionais que produzam itens essenciais ao sistema de saúde, bem como à pesquisa e desenvolvimento de produtos, insumos, medicamentos e materiais.

· Cria as Empresas Estratégicas de Saúde (EES) credenciadas pelo Ministério da Saúde.

· Define entre os critérios para enquadramento das EESs: i) ter como finalidade o desenvolvimento científico e tecnológico; ii) ter no País sua sede e administração; iii) dispor, no País, de instalação industrial para fabricação de equipamentos e insumos; iv) ter 51% do capital social nacional; e v) ter registro ativo na Anvisa.

· Estabelece incentivos às EESs, como normas especiais para as compras públicas e contratações para o desenvolvimento de produtos, margem de preferência de 10% em licitações, e acesso a regimes especiais tributários e financiamentos para programas e projetos.

· Cria o Regime Especial Tributário para as Empresas Estratégicas de Saúde (Retees), a ser regulamentado, cujos beneficiários são EESs que produzam ou desenvolvam equipamentos insumos e matérias-primas para a produção de bens de saúde.

· O prazo de vigência do Retees será de até 20 anos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo0si4ca1oI2nd8ice/2va0lu2e=0'PL-04C12D8/20d2o0 -(CaD)'/>Alê Silva (PSL/MG), que Altera a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 para incluir medicamentos e insumos de saúde no rol de serviços continuados.
FOCO: Aquisição de medicamentos e insumos para a saúde em licitações e contratos da Administração Pública


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Inclui medicamentos e insumos de saúde no rol de serviços continuados nas licitações e nos contratos da Administração Pública.

· Permite, na aquisição de medicamentos, a indicação de marca, fabricante e posologia do medicamento de interesse, desde que o preço seja regulado pela Anvisa.

· A aquisição poderá ser feita diretamente com o fabricante.

· A duração dos contratos poderá exceder a vigência dos créditos orçamentários, limitada a cinco anos.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





FARMACÊUTICA


<PpLropo0s2ica1o2Ind8ic/e2v0alu1e9='P-L 0S21F28d/20o1(9a- )SFM'/>arcus Pestana (PSDB/MG), que Altera a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a fim de fixar os requisitos para a dispensa de registro e a internalização dos imunobiológicos, inseticidas, medicamentos e outros insumos estratégicos quando adquiridos por intermédio de organismos multilaterais internacionais, para uso em programas de saúde pública pelo Ministério da Saúde e suas entidades vinculadas.
FOCO: Requisitos para a dispensa de registro para insumos farmacêuticos estratégicos


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA REVISORA)
Estabelece regras para a dispensa de registro e a internalização de imunobiológicos, inseticidas, medicamentos e outros insumos estratégicos quando adquiridos por intermédio de organismos multilaterais internacionais, para uso em programas de saúde pública.

· Requisitos para a dispensa de registro: i) a ausência de produto devidamente registrado no Brasil, com os mesmos compostos ativos; e ii) a impossibilidade de suprimento da demanda por produto registrado e comercializado no Brasil.

· Requisitos para internalizar os produtos dispensados de registro: i) emissão de parecer favorável pela Anvisa sobre a segurança e eficácia do produto; ii) comprovação de registro no país de origem; e iii) regularidade do fornecedor.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s1ica5o4Ind2ic/e2v0al2ue0='P-L S01F542d/2o02(0a-)SEF'/>duardo Braga (MDB/AM), que Dispõe sobre a suspensão, pelo prazo que menciona, do ajuste anual dos preços de medicamentos e dos planos e seguros privados de assistência à saúde.
FOCO: Suspensão de reajuste de preços de medicamentos por 120 dias


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA REVISORA)
Suspende o ajuste anual dos preços de medicamentos por 60 dias e pelo prazo de 120 dias o reajuste dos planos privados de assistência à saúde e de seguros privados de assistência à saúde.

· Após o término do prazo de suspensão do reajuste dos seguros privados, a ANS determinará as medidas necessárias para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s5ica5o9Ind1ic/e2v0al2ue0='P-L S05F591d/2o02(0a-)SFF'/a> biano Contarato (REDE/ES), que Altera a Lei nº 10.742, de 6 de outubro de 2003, que define normas de regulação para o setor farmacêutico, cria a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos
· CMED e altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras providências, para dispor sobre ajuste positivo e negativo de preços, competência e composição da CMED, e critérios para definição de preços de entrada dos medicamentos; e a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências, para incluir informações para fins de registro de medicamentos.
FOCO: Extensão de prerrogativas do CMED para definição de ajustes de preços de medicamentos


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Retira o caráter de excepcionalidade da competência do Conselho de Ministros da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) para alterar preços dos medicamentos, tornando-a uma competência ordinária.

· Altera a composição da CMED incluindo representantes de secretarias estaduais e municipais de saúde, órgãos reguladores e de defesa da concorrência e dos consumidores.

· Propõe a divulgação pública dos custos e da formação dos preços de medicamentos, especialmente em relação aos gastos para o desenvolvimento de novos produtos.

· Permite a redução de preços de entrada de medicamentos conforme mudanças no mercado.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopSosic0a0oIn0d0ice8v/a2lu0e=1'P8LS -00S00F8/20d18o-(SaF)'/>Ana Amélia (PP/RS), que Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para revogar o seu art. 18, que dispõe sobre as condições para o registro de medicamentos e insumos farmacêuticos de procedência estrangeira.
FOCO: Dispensa de exigências para registro de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos de procedência estrangeira

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Suprime exigências relativas ao registro de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos.

· Retira a condicionante de que o registro das substâncias dependerá da comprovação de registro anterior no país de origem.

· Suprime a exigência de que, no ato do registro de medicamento de procedência estrangeira, a empresa fabricante deverá apresentar comprovação do cumprimento das Boas Práticas de Fabricação, reconhecidas em âmbito nacional.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s7ica0o8Ind2ic/e2v0al1ue7='P-L 0C70D82/d20o17(a- C)DS'/>enado Federal - Ana Amélia (PP/RS), que Dispõe sobre a pesquisa clínica com seres humanos e institui o Sistema Nacional de Ética em Pesquisa Clínica com Seres Humanos.
FOCO: Sistema Nacional de Ética em Pesquisa Clínica com Seres Humanos


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO APROVADO NA CSSF - CÂMARA DOS DEPUTADOS)
O substitutivo aprovado na CSSF regula o procedimento administrativo para realização de pesquisas clínicas com seres humanos no País.

· Institui um sistema de ética segmentado em: i) Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep); e ii) Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs).

· Estabelece que a pesquisa com seres humanos deverá ser submetida à análise ética prévia, a ser realizada pelos CEPs.

· A análise ética de pesquisa, realizada pelo CEP, com emissão do parecer, não poderá ultrapassar o prazo de 30 dias, prorrogáveis por mais 30.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250009]FLORESTAL


<PpLropSosi0ca0oI2nd1ic4e v/2alu0e1='P5LS-0S02F14/2d0o15(a- S)F'S/>en. Alvaro Dias (PV/PR), que Modifica o Código 20 do Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, acrescido pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000, para excluir a silvicultura do rol de atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais.
FOCO: Exclusão da silvicultura do rol de atividades potencialmente poluidoras


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Exclui a silvicultura da lista de atividades de médio potencial poluidor, do Anexo VIII da Lei da Política Nacional de Meio Ambiente.

· A emenda aprovada na Comissão de Meio Ambiente retira, além da atividade de silvicultura, as de recursos aquáticos vivos e de criação e exploração econômica de fauna exótica do rol de atividades de médio potencial poluidor para fins de cobrança da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA).



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropSosi0ca0oI4nd0ic4e /v2alu0e1='P8LS-0S04F04/d20o18(a- S)FG'/> ivago Tenório (PP/AL), que Modifica o art. 11 da Lei nº 9.456, de 25 de abril de 1997, que ¿Institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá outras providências¿.
FOCO: Modificação do prazo de proteção de cultivares


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Amplia o prazo de proteção de cultivares de 15 para 20 anos, excetuadas as videiras, a cana-de-açúcar e as árvores frutíferas, florestais e ornamentais, cujo prazo de proteção será ampliado de 18 para 25 anos.

· A proposta também amplia o prazo de proteção, para 25 anos, para os cultivares de essências florestais e de cana-de-açúcar que se encontram plantados, com o prazo de proteção em vigor.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250008]FUMO


<PpLropSosi0ca0oI4nd7ice3v/a2lu0e=1'P8LS-00S47F3/2d01o8(-aS)F'/C> iro Nogueira (PP/PI), que Inclui o art. 3º-D na Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, para proibir a comercialização, a importação e a publicidade de dispositivos eletrônicos fumígenos.
FOCO: Proibição da comercialização, importação e publicidade de dispositivos eletrônicos fumígenos


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Veda, em todo o território nacional, a comercialização, a importação e a publicidade de quaisquer dispositivos eletrônicos fumígenos.

· Inclui na vedação os cigarros eletrônicos, e-cigarretes, e-ciggy, e-cigar e todos aqueles dispositivos utilizados no hábito de fumar em substituição ao cigarro ou a qualquer outro produto fumígeno.

· Permite à Anvisa autorizar, excepcionalmente, o uso dos produtos eletrônicos fumígenos, para o tratamento do tabagismo, comprovada tal finalidade por meio de estudos toxicológicos e testes científicos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s6ica3oI8nd7ic/e2v0alu1e9='P-L 0C63D87/d20o19(a- C)DS'/>enado Federal - José Serra (/), que Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996 (Lei Antifumo), para vedar a propaganda de produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, e o uso de aditivos, bem como para estabelecer formato padrão para as embalagens desses produtos; e altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para qualificar como infração de trânsito o ato de fumar em veículos quando houver passageiros menores de 18 (dezoito) anos.
FOCO: Restrições à publicidade, à embalagem, aos aromatizantes e ao consumo no trânsito de produtos fumígenos

O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA REVISORA)
Altera a Lei Antifumo e proíbe qualquer patrocínio, promoção ou propaganda de produto fumígeno, incluindo sua exposição nos locais de venda, a importação, a comercialização do produto que contenha substâncias sintéticas ou naturais que possam conferir, intensificar, modificar ou realçar sabor ou aroma do produto e obriga a padronização da embalagem.

· Veda a exposição e a visibilidade dos produtos mencionados nos locais de venda, bem como a utilização de máquinas automáticas na comercialização dos produtos.

· Obriga a padronização das embalagens dos produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, com advertências sobre os riscos e prejuízos do fumo, acompanhadas de imagens ou figuras que retratem o sentido da mensagem, conforme regulamento.

· Prevê, ainda, a punição com multa e cômputo de pontos na CNH para o motorista que fumar ou permitir que passageiro fume em veículo que esteja transportando menores de 18 anos de idade.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250007]MINERAÇÃO


<PprLopo0si3ca9oI1nd4ic/e2va0lu1e=9'PL-0S39F14/2d01o9(-aS)F'/C> PI de Brumadinho (/), que Altera a Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989, que institui, para os
Estados, Distrito Federal e Municípios , a compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, de recursos minerais em seus respectivos territórios, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, para criar a participação especial a ser recolhida sobre a receita líquida da mineração.
FOCO: Cria a participação especial recolhida sobre a receita líquida da mineração


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Cria a Participação Especial na Mineração, devida nos casos de minas com grande volume de produção ou com grande rentabilidade.

· A alíquota máxima da participação especial será de 40%, aplicada sobre a receita bruta da produção, deduzidos a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), os investimentos na exploração, os custos operacionais, a depreciação e os tributos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo1si0ca8oI7nd4ice/2va0lu1e=8'PL-10C87D4/20d18o-(CaD)'/>Lincoln Portela (PR/MG), que Proíbe a mineração em faixa de dez quilômetros no entorno de unidades de conservação.
FOCO: Proibição da mineração em faixa de 10 km no entorno de unidades de conservação (UC)


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2020 E 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Proíbe a mineração, em uma faixa de 10 km, no entorno de UCs.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250006]ÓLEOS VEGETAIS


<PpLropo0s0ica5o2Ind8ic/e2v0al2ue0='P-L C00D528d/20o2(0a- )CDJ'/e> rônimo Goergen (PP/RS), que Altera as Leis nº 13.033, de 24 de setembro de 2014, e nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.
FOCO: Cronograma do percentual de adição de biodiesel ao diesel vendido ao consumidor


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Inclui em lei o cronograma para ampliação do percentual de adição de biodiesel ao diesel vendido ao consumidor, bem como estabelece os percentuais de adição de biodiesel para os anos compreendidos entre 2024 e 2028.

· Estabelece que, nas cidades com mais de um milhão de habitantes, a adição mínima obrigatória, em volume, será de 20% de biodiesel ao óleo diesel utilizado no transporte coletivo.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250005]PETROLÍFERA

<PpLropo0s3ica1oI7nd8ic/e2v0alu1e9='P-L 0S31F78d/20o1(9a- )SFJ'/>osé Serra (PSDB/SP), que Modifica a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a exploração e a produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de partilha de produção, em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas, para permitir a licitação com concessão nos blocos em que esse regime for mais vantajoso para o Brasil e instituir a disputa em igualdade de condições nas licitações de partilha da produção.
FOCO: Licitação de áreas do pré-sal sob regime de concessão


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Autoriza a realização de leilões no regime de concessão no polígono do pré-sal, desde que a área não seja considerada estratégica, e acaba com a preferência da Petrobras no regime de partilha.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s8ica4o5Ind5ic/e2v0al1ue7='P-LC08D455d/20o1(7a- )CDS'/>enado Federal - Simone Tebet (PMDB/MS), que Altera a Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991, para tipificar os crimes de furto e roubo de combustíveis de estabelecimentos de produção, instalações de armazenamento e dutos de movimentação e os crimes de receptação de combustíveis.
FOCO: Tipificação dos crimes de furto e roubo de combustíveis


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PARECER APROVADO NA CCJC)
Tipifica os crimes de furto e roubo de combustíveis de estabelecimentos de produção, instalações de armazenamento e dutos de movimentação e os crimes de receptação de combustíveis.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s2ica2o6Ind7ic/e2v0al1ue9='P-L C022D67/d20o19(a- C) DA'/>lessandro Molon (PSB/RJ), que Revoga a Lei n.º 13.586, de 28 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o tratamento tributário das atividades de exploração e de desenvolvimento de campo de petróleo ou de gás natural; institui regime tributário especial para as atividades de exploração, de desenvolvimento e de produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, altera as Leis nos 9.481, de 13 de agosto de 1997, e 12.973, de 13 de maio de 2014; e revoga dispositivo do Decreto-Lei no 62, de 21 de novembro de 1966. FOCO: Revogação do Repetro e retomada da legislação anterior


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Revoga o regime tributário especial para as atividades de exploração, de desenvolvimento e de produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos.

· Restaura a vigência das legislações anteriores, devendo haver repristinação legislativa que resulte em tratamento tributário conforme regime que vigorava antes da entrada em vigor da Lei nº 13.586/2017.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250004]PLÁSTICO


<PpLropSosi0ca0oI2nd4ic3e v/a2lu0e=1'P7LS-0S02F43/2d0o17(-aS)F'R/> ose de Freitas (PMDB/ES), que Altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para determinar que os fabricantes de produtos industrializados utilizem plásticos biodegradáveis como insumo.
FOCO: Obrigação de uso de plástico biodegradável


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Determina que os fabricantes industriais devem utilizar plástico biodegradável como insumo na produção de suas mercadorias e veda a adição de metais pesados na fabricação de plásticos oxibiodegradáveis.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PprLopo1si0ca5oIn0d4ice/2va0lu1e=8'PL-10C50D4/20d18o-(CaD)'/>Carlos Sampaio (PSDB/SP), que Institui o Programa Nacional de Banimento dos Plásticos de Uso Único até o ano de 2030 - PNBP 2030 e dá outras providências.
FOCO: Banimento dos Plásticos de Uso Único até o ano de 2030. (Obs: Apensado ao PL 612/2007)


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Institui o Programa Nacional de Banimento dos Plásticos de Uso Único até o ano de 2030.

· Veda, em todo o território nacional, a fabricação, a comercialização e a distribuição de produtos de uso único fabricados com plásticos biodegradáveis.

· Estabelece percentuais de redução, que variam desde 25% nos três primeiros anos, até 100% no ano de 2030.

· Define que caberá aos produtores de produtos de plástico de utilização única cobrir os custos do recolhimento dos resíduos e do seu posterior transporte e tratamento, os custos da limpeza do lixo e das medidas de sensibilização dos consumidores.

· Competirá ao Poder Público atuar, subsidiariamente, para minimizar ou cessar dano relacionado ao gerenciamento de resíduos plásticos. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente os gastos decorrentes das ações empreendidas.

· Prevê a concessão de incentivos creditícios para apoiar o setor privado na execução das novas obrigações previstas no projeto, incluindo indústrias, cooperativas de catadores e estabelecimentos comerciais que estruturem sistemas de coleta seletiva.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



PROTEÍNA ANIMAL


<PprLopo0si4ca3oI1nd4ic/e2va0lu1e=6'PL-0C431D4/2d01o6 (- aCD)'/>Jerônimo Goergen (PP/RS), que Altera os artigos 14, 51 e 851 do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal - RIISPOA
FOCO: Novas regras para produtos derivados do abate de bovinos exportados pelo Brasil


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO APROVADO NA CDEICS)
O substitutivo da CDEICS altera legislação em vigor que dispõe sobre inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal que encaminham seus subprodutos do abate, como miúdos e despojos de bovinos e bubalinos, para processamento e exportação por empresas habilitadas ao comércio internacional.

· Autoriza estabelecimentos de fiscalização estadual ou municipal, enquadrados no âmbito do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (Sisbi-POA), exportar para outros países, por meio de estabelecimentos com fiscalização federal, subprodutos do abate.

· Prevê que as regulamentações dos artigos 9º, 10 e 11 da Lei nº 1.283/1950, que tratam da inspeção sanitária dos produtos e subprodutos e matérias-primas de origem animal, poderão ser alteradas em decorrência do desenvolvimento tecnológico da indústria de produtos de origem animal e para atender às demandas do comércio interno e externo desses produtos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





QUÍMICA


<PprLopo0si2ca2oI9nd3ice/2va0lu1e=5'PL-02C29D3/20d15o-(CaD)'/>Dep. Goulart (PSD/SP), que Dispõe sobre a proibição de espuma de poliestireno (isopor) em embalagens de alimentos e copos térmicos em todo o território nacional e dá outras providências. FOCO: Proibição do uso de isopor em embalagens de alimentos e copos


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Proíbe o uso de isopor nas bandejas para acondicionamento de alimentos in natura ou processados e de copos térmicos para bebidas quentes em todos os estabelecimentos comerciais do País.

· Permite o uso de papel-cartão encerado com resina de origem vegetal e plásticos moldados, e as embalagens e os copos deverão conter a simbologia correspondente ao material reciclável.

· Prevê as seguintes penalidades em caso de descumprimento: i) advertência; ii) multa de R$ 500,00; iii) apreensão da mercadoria em caso de reincidência e aplicação em dobro após nova reincidência; e iv) cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir após a terceira reincidência.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente



	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250003]SUCROENERGÉTICA


<PprLopo0sic8ao5In4di1ce/v2al0ue1='7PL 0-85C41/D2017d-oC(Da'/>)  Paulo  Teixeira  (PT/SP),  que  Aumenta  a  alíquota  do  Imposto  sobre  Produtos Industrializados incidente sobre a importação ou saída de bebidas não alcoólicas adoçadas com açúcar FOCO: Aumento da tributação incidente sobre refrigerantes


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Aumenta para 5% o IPI incidente sobre bebidas não alcoólicas que possuem açúcar acrescentado intencionalmente, tais como refrigerantes, no desembaraço aduaneiro e saída dos estabelecimentos industriais.

· Determina que as alíquotas de IPI mínimas descritas na Tipi sejam 25% superiores para as bebidas não alcoólicas, que contenham açúcares intencionalmente adicionados.



	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



<PpLropo0s2ica8o3Ind4ic/e2v0al2ue0='P-L 0C28D34/d20o20(a- C)DG'/>eninho Zuliani (DEM/SP), que Institui o Programa ao Setor Sucroenergetico Brasileiro (PASSE) e dá outras providências.
FOCO: Instituição do Programa Emergencial de Apoio ao Setor Sucroenergetico Brasileiro (PASSE)


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Institui o Programa Emergencial de Apoio ao Setor Sucroenergético Brasileiro (Peasse), cujo objetivo é o fortalecimento da cadeia agrícola da cana-de-açúcar no Brasil.

· O Peasse será um programa de crédito operacionalizado pelo BNDES e contará com R$ 7,65 bilhões de recursos da União.

· As empresas beneficiadas deverão preservar o quantitativo de empregados até seis meses após o recebimento da última parcela da linha de crédito e não poderão destinar os recursos para o pagamento de lucros e dividendos.

· As linhas de crédito oferecidas terão taxa de juros igual à Selic mais 1,25%, o prazo da operação será de 24 meses e a carência será de seis meses. As garantias serão compostas dos estoques físicos de produtos acabados de até 130% do empréstimo contratado, acrescidos os encargos.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	



[bookmark: _TOC_250002]TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO


<PpLropo0s3ica8oI6nd1ic/e2v0alu1e5='P-L 0C38D61/2d0o15(a- C)DC'/>omissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (/), que Altera a Lei nº 13.116, de 20 de abril de 2015, dispondo sobre a obrigatoriedade da construção integrada de dutos para passagem de redes de telecomunicações em obras públicas de infraestrutura básica.
FOCO: Isenção de contraprestação de direito de passagem para obras de infraestrutura


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Obrigatoriedade da construção integrada de dutos para passagem de redes de telecomunicações em obras públicas de infraestrutura básica.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250001]TEXTIL


<PpLropo0s2ica9oI0nd2ic/e2v0alu1e5='P-L 0C29D02/2d0o15(-aC)D'D/> ep. Soraya Santos (PMDB/RJ), que Institui a padronização de tamanho de peças de vestuário.
FOCO: Padronização do tamanho das peças de vestuário


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (PROJETO NA CASA DE ORIGEM)
Institui a padronização do tamanho das peças de vestuário.

· Confere ao Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (Conmetro) a responsabilidade de elaborar e expedir regulamento técnico que disponha sobre padronização do tamanho das peças de vestuário adulto e infantil, discriminado por sexo, quando for o caso.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
	
	
	
	
	
	





[bookmark: _TOC_250000]VEÍCULOS DE DUAS RODAS

<PpLropo0si6ca8oI5nd7ic/e2v0alu1e0='PL- 0C68D57/2d01o0(-aC)D'C/> arlos Zarattini (PT/SP), que Altera os arts. 7º, 21, 54, 231, 257, 280 e 320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB.
FOCO: Restrição da circulação de motocicletas


O QUE É
23/03/2021 - SUMÁRIO EXECUTIVO DA AGENDA LEGISLATIVA DA INDÚSTRIA 2021 (SUBSTITUTIVO APROVADO NA CVT)
O substitutivo aprovado na CVT proíbe a circulação, em rodovias, de ciclomotores, motonetas e de motocicletas com cilindrada inferior a 125 cm³, exceto nos trechos inseridos em áreas urbanas, cujas características operacionais sejam similares às de vias urbanas.


	Prioridade
	1
	2
	3
	4
	Convergente
	Divergente

	Total
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Resultado
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